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Apresentação

A indústria da carne tem papel de elevada relevância para a sociedade bra-
sileira, como distribuidor de renda, além de produzir alimento altamente nu-
tritivo e palatável. Sua importância é reconhecida não somente no Brasil, 
mas também no exterior, como vital para a segurança alimentar em todo o 
planeta. Nesta conjuntura, a carne suína, que é a mais consumida no mundo, 
apresenta-se como a terceira cadeia produtiva de carne mais importante para 
o Brasil.

Entretanto, para que o país continue a ser exitoso, tanto na produção como 
na comercialização de carne suína, é necessário que alguns pilares de sus-
tentabilidade sejam seguidos. Nesse contexto, pode-se destacar especial-
mente a competitividade (através de produtividade e custo), a sanidade e o 
meio ambiente. 

No presente documento, sobre avaliação qualitativa de risco da dissemina-
ção de doenças pelo transporte de suínos mortos, buscou verificar as impli-
cações sanitárias dessa prática contemplando três cenários distintos, com o 
objetivo de fornecer subsídios técnico-científicos aos tomadores de decisão 
sobre a pertinência da adoção da mesma e em que pontos ela poderá ser 
mais vulnerável. Levou-se em conta que a sanidade animal é um patrimônio 
precioso da cadeia de produção de carne suína. 

A demanda para estudar o transporte de suínos mortos para produção de pro-
dutos não comestíveis chegou a Embrapa Suínos e Aves, encaminhada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) via Companhia 
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (Cidasc). Para 
responder a esta e outras demandas, foi elaborado um projeto de pesquisa 



denominado “Tecnologias para destinação de animais mortos”, sendo o pre-
sente documento uma das respostas previstas no projeto. Além da Embrapa, 
a elaboração do documento contou com a participação fundamental da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), através de seu la-
boratório de Epidemiologia (Epilab), e da Universidade Federal do Pampa 
(Unipampa).

Os autores esperam ter alcançado o objetivo de ter produzido um documento 
que seja útil aos tomadores de decisão, propiciando a elaboração de nor-
mas e de práticas que melhorem cada vez mais a biosseguridade na nossa 
produção suinícola, além de incrementar nossa competitividade como país 
produtor de carne suína.

Luizinho Caron
Pesquisador da Embrapa Suínos e Aves
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Introdução

A mortalidade de rotina das granjas de suínos sempre foi motivo de preo-
cupação sanitária, ambiental e de mão de obra nas granjas. Esse problema 
tem se ampliado com o aumento do tamanho das granjas. Assim, o proces-
samento dessas carcaças pelo calor em plantas industriais, como é realiza-
da em outros países (Estados Unidos, Austrália, Nova Zelândia, países da 
Comunidade Europeia), se torna uma alternativa importante. Contudo, para 
que isso ocorra é necessário transportar as carcaças dos animais mortos 
até a planta de processamento, o que pode implicar em algum risco biológi-
co. Dessa forma, o objetivo do presente trabalho foi realizar uma avaliação 
qualitativa de risco, baseada nas recomendações da OIE, para responder a 
questão: 

Qual o risco de transmissão/difusão de doenças infecciosas, para a popula-
ção de suínos, a partir do recolhimento de carcaças de suínos mortos respei-
tando regulamentação básica de biosseguridade das granjas e processos de 
coleta e transporte? 

A avaliação de risco foi composta pelas seguintes etapas: 

•	 Identificação dos perigos microbiológicos; 

•	 Avaliação da probabilidade de saída da granja do patógeno viável em 
carcaças de suínos mortos; 

•	 Avaliação da exposição; 

•	 Avaliação das consequências e estimativa do risco de cada patógeno 
selecionado na identificação de perigos. 

Foram analisados três cenários de coleta, armazenamento e transporte das 
carcaças. 

No Cenário A, adequado para granjas pequenas ou médias, as carcaças são 
recolhidas por demanda do produtor, ficando cobertas por lona sobre uma 
plataforma, fora da cerca de isolamento da granja. O caminhão não é re-
frigerado e passa de propriedade em propriedade até completar a carga e 
descarregar na fábrica de processamento, onde é higienizado. 
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No Cenário B, mais adequado às granjas grandes, as carcaças são estoca-
das em um contêiner de congelamento até o recolhimento por caminhão que 
fará o transporte diretamente para a planta de processamento. 

No Cenário C, o transporte dos animais mortos é feito em duas etapas. 
Primeiro, as carcaças são removidas das granjas para um contêiner com sis-
tema de congelamento que atende várias granjas. Esta etapa é realizada 
com caminhões sem refrigeração de forma similar ao descrito no Cenário A. 
Já o transporte do contêiner de congelamento até a planta de processamento 
segue a descrição do Cenário B. 

Como resultado da análise foram identificados 94 agentes microbianos (49 
bacterianos e 45 virais) causadores de doenças em suínos. Destes, 11 pató-
genos foram selecionados para realização da avaliação de risco mais profun-
da, o que permitiu concluir que o nível de risco de difusão de patógenos pelo 
transporte de carcaças de suínos mortos é no máximo Baixo no caso dos 
Cenários A e C e Insignificante no caso do Cenário B.

Caracterização do problema

A mortalidade dos animais é parte natural do ciclo da vida e ocorre conti-
nuamente em toda a produção animal. O método utilizado para a sua elimi-
nação ou reciclagem é um assunto delicado e complexo, envolto de tabus e 
diferentes percepções. As principais causas desta mortalidade de rotina nas 
granjas são as doenças metabólicas, as doenças infecciosas multifatoriais e 
os problemas de manejo das granjas.

Entre as enfermidades infecciosas responsáveis por mortes de animais em 
granjas, as principais são as doenças multifatoriais, ou seja, aquelas onde os 
agentes causadores são endêmicos nas granjas e necessitam de fatores pre-
disponentes para causarem doença. As mortes causadas por estas doenças 
entram normalmente na mortalidade de rotina das granjas. As doenças infec-
tocontagiosas primárias, as quais não necessitam de fatores predisponentes 
e que normalmente disseminam-se mais rapidamente, estão mais controla-
das nos rebanhos de suínos e aves, porém, quando ocorrem, podem causar 
graves epidemias com mortalidade catastrófica. Além dos surtos de doenças 
infecciosas, a mortalidade catastrófica pode ser causada por outros eventos 
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como falta de energia elétrica, falhas no sistema de ventilação ou aquecimen-
to, falhas no sistema de fornecimento de água/ração ou fenômenos naturais 
como inundações, vendavais e descargas elétricas, principalmente na avi-
cultura. Além disso, mortalidade catastrófica não infecciosa pode ocorrer por 
acidente durante o transporte dos animais.

Não existem estatísticas para o volume de animais mortos gerados anual-
mente na produção animal e em especial na produção de suínos. Para o ciclo 
completo, conforme cálculos de Morrow e Ferket (1993), uma unidade de pro-
dução com 1.000 matrizes produz em torno de 20 toneladas de suínos mortos 
por ano. Conforme o Anuário Estatístico da Suinocultura (Embrapa Suínos e 
Aves) o Estado de Santa Catarina possui em torno de 400 mil matrizes indus-
triais. Esta produção gera se considerarmos os cálculos dos autores acima, 
em torno de 8 mil toneladas de suínos mortos por ano. Para o Brasil, seguin-
do o mesmo raciocínio acima, cujo rebanho industrial é estimado em 1,5 mi-
lhões de matrizes pela Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA), são 
geradas mais de 30 mil toneladas de suínos mortos por ano.

Os dados apresentados por Morrow e Ferket (1993) estão subestimados 
porque refletem o padrão da tecnologia e produtividades de 23 anos atrás. 
Utilizando dados mais recentes de 5% de mortalidade de matrizes (com mé-
dia de peso de 220 kg), 8% de mortalidade na maternidade (com animais pe-
sando em média 3 kg), 2% de mortalidade na creche (com animais pesando 
em média 10 kg) e 1,5% de mortalidade no crescimento e terminação (com 
animais pesando em média 70 kg) e produtividade de rebanho de 28 leitões 
nascidos vivos por ano por matriz chegam-se aos seguintes números: 

a)	 49,38 toneladas por 1.000 matrizes; 

b)	 21.916 toneladas de animais mortos por ano em Santa Catarina; 

c)	 84.292 toneladas de suínos mortos por ano no Brasil.

Desta forma, tem-se que a eliminação das carcaças de animais mortos não é 
uma questão simples de ser resolvida, pois envolve questões ambientais, de 
biosseguridade, de manejo, de mão de obra e de custos operacionais. Além 
disso, a produção de suínos está concentrada em polos de produção, ocor-
rendo o mesmo com os animais mortos (Figura 1), o que torna o problema 
mais complexo.
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A biosseguridade consiste na reunião de práticas e medidas que previnem a 
introdução de doenças ou patógenos no rebanho e controlam sua dissemina-
ção quando já presentes na propriedade (AMASS; CLARK, 1999). De forma 
semelhante, a questão ambiental é hoje incontestável na sociedade moderna 
e deve-se levar em consideração pontos como a contaminação do solo, len-
çol freático, ar e animais silvestres.

Há várias possibilidades para o destino das carcaças dos animais que mor-
rem nas granjas, sendo a principal recomendação o uso da compostagem na 
propriedade. Entretanto existem outras práticas e estratégias para atender a 
este fim, que incluem: 

Figura 1. Distribuição espacial do rebanho de suínos nos municípios brasileiros.
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•	 Enterramento; 

•	 Incineração; 

•	 Desidratação; 

•	 Industrialização ou produção de farinhas e óleo, dentre outras. 

A seguir são descritas resumidamente as principais práticas utilizadas, cujo 
texto foi baseado no relatório de Bordin et al. (2012), que trata de proposta de 
procedimentos para retirada de animais mortos das propriedades de aves e 
suínos e na revisão escrita por Kastner et al.  (2004). 

•	 Compostagem: é um processo natural no qual microrganismos (bac-
térias e fungos) benéficos transformam e reduzem resíduos orgânicos 
em um produto útil chamado composto. Este processo permite a rápida 
e segura disposição das carcaças e quando conduzida corretamente 
causa baixa poluição do ar e não causa poluição das águas, permite ma-
nejo para evitar a formação de odores, eliminação de microrganismos 
patogênicos e fornece como produto final composto orgânico com valor 
fertilizante que pode ser utilizado nas lavouras e pastagens. Portanto, 
recicla nutrientes e apresenta custos competitivos com os outros méto-
dos de destinação de carcaças. As desvantagens são a necessidade de 
mão de obra operacional treinada e o fato de não eliminar a totalidade 
dos agentes patogênicos. Ainda que seja um ótimo método de descar-
te de carcaças na rotina de granjas, a compostagem não é viável em 
casos de mortalidades elevadas ou em granjas com grande número de 
animais, devido à: 

a)	 Excessiva quantidade de material para descarte em relação à capa-
cidade das composteiras; 

b)	 Dificuldade em se trabalhar com carcaças grandes, como matrizes 
e cachaços; 

c)	 Necessidade de mão de obra para transportar e manejar as carca-
ças (evisceração e esquartejamento). 
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•	 Incineração: a incineração é reconhecida como um dos mais seguros 
métodos biológicos de eliminação das carcaças de animais mortos. 
Entretanto, sabe-se que a umidade das carcaças, em torno de 65-70%, 
dificulta a queima à baixa temperatura, determinando a necessidade de 
se utilizar combustível para obter altas temperaturas e injeção de ar para 
aumentar a eficiência de queima, o que eleva excessivamente os custos 
do processo, tanto em termos da estrutura dos queimadores, quanto em 
termos operacionais. Os odores da queima também são fatores com-
plicadores, além da poluição ambiental pelos gases gerados na com-
bustão. A utilização de equipamentos especializados para incineração 
elimina estes problemas, porém onera ainda mais o processo devido 
ao custo dos equipamentos, além da baixa capacidade de queima que 
estes equipamentos normalmente possuem. As vantagens deste méto-
do são a redução do volume do resíduo final e a eliminação de agentes 
patogênicos. O seu maior problema é o seu alto custo.

•	 Enterramento de carcaças: é o mais comum dos métodos de disposi-
ção, tem custo normalmente baixo, porém apresenta sérios riscos am-
bientais e de biosseguridade. Normalmente é feito em valas, nem sem-
pre livres de inundações, que dificultam o seu uso em épocas de chuvas 
e nem sempre imunes ao ataque de animais escavadores e roedores 
que descobrem as carcaças expondo-as ao ambiente, onde podem ficar 
acessíveis a outros necrófagos, como os urubus e outros carnívoros, 
tornando-se fontes de disseminação de microrganismos patogênicos. 
Geralmente as valas não possuem fundo revestido, o que aumenta a 
possibilidade de contaminação das águas subterrâneas com líquidos 
orgânicos contaminados com microrganismos que se desprendem das 
carcaças. Este método pode ser útil, quando utilizado com os devidos 
cuidados, para casos de mortalidade catastrófica, quando outros méto-
dos são inviáveis.

•	 Desidratação: existem no mercado alguns equipamentos para desidra-
tação de carcaças. O método consiste em utilizar lenha, GLP ou biogás 
para aquecimento do equipamento onde, em uma câmara interna, são 
colocadas as carcaças para a desidratação em temperatura próxima a 
100ºC. O método reduz em 80% o volume e peso inicial das carcaças, 
reduz a carga de microrganismos patogênicos e o resíduo final pode 
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ser direcionado diretamente à compostagem. Custo e mão de obra são 
pontos de desvantagem do método, além da necessidade de compostar 
o resíduo final do processo. 

•	 Industrialização (produção de farinhas): em algumas regiões produ-
toras de suínos e aves no mundo, como Europa e Estados Unidos, a 
prática de coleta especial de animais mortos nas granjas, por indústrias 
com interesse comercial para a transformação em farinhas de carne e 
ossos, gordura ou óleo animal e fertilizante, é normatizada. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, são processados pelas indústrias, por ano, cerca 
de 300 milhões de kg de suínos mortos, representando 67% do total das 
mortalidades (HARPER et al., 2008). Durante o processamento a tem-
peratura atinge 115 a 145ºC por 40 a 90 minutos, sendo suficiente para 
a destruição de microrganismos patogênicos (FRANCO, 2002). Uma 
vantagem adicional deste método é a transformação de material sem 
nenhum valor, ou mesmo onde os produtores têm custos para destinar, 
em subprodutos com valor no mercado. No Brasil, essa prática carece 
de regulamentação. 

As diversas alternativas apresentam vantagens e desvantagens. Entretanto, 
atualmente tem sido observado que, devido ao aumento das escalas de pro-
dução de suínos, aliada a escassez cada vez maior de mão de obra nas 
diferentes regiões de produção no Brasil, muitos produtores destinam estas 
carcaças para empresas que as recolhem e utilizam para a produção de fari-
nha de origem animal, aproveitamento de couro, etc. Esta prática é preferida 
pelos produtores, devido aos baixos custos e pouca demanda de mão de 
obra. 

A principal questão relacionada a esta prática diz respeito à biosseguridade, 
uma vez que o recolhimento e transporte das carcaças são realizados por ca-
minhões que, na maioria das vezes, passam por várias granjas recolhendo os 
animais mortos. Para mitigar este risco sanitário de disseminação de agentes 
infecciosos para a cadeia produtiva é necessário regulamentar, padronizar e 
fiscalizar todo o processo. 

Os possíveis destinos para as carcaças dos animais mortos transportados 
para fora das granjas seriam: 
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•	 Produção de farinhas de carne e ossos utilizadas na alimentação animal;

•	 Produção de biocombustíveis ou óleos; 

•	 Produção de fertilizantes, entre outros. 

Porém, para isso é necessário regulamentar ou adequar a legislação existen-
te tanto para o recolhimento das carcaças dos animais mortos como para os 
destinos finais dos coprodutos. A utilização de produtos oriundos destas car-
caças para alimentação de ruminantes é proibida pela Instrução Normativa 
N° 8/2004 (BRASIL, 2004), a qual proíbe a produção, a comercialização e a 
utilização de produtos destinados à alimentação de ruminantes que conte-
nham, em sua composição, proteínas e gorduras de origem animal.

Assim, a questão que se pretende responder na presente avaliação de risco 
é: 

Qual o risco de transmissão/difusão de doenças infecciosas, para a popula-
ção de suínos, a partir do recolhimento de carcaças de suínos mortos aten-
dendo regulamentação básica de biosseguridade das granjas, de coleta e 
transporte? 

Material e métodos

Foi desenvolvida uma análise de risco qualitativa baseada nas recomenda-
ções da OIE (MURRAY, 2004) para avaliar o risco de transmissão/difusão de 
doenças infecciosas, para a população de suínos, a partir do recolhimento de 
carcaças de suínos mortos. 

A estruturação da avaliação de risco envolveu as seguintes etapas:

1)	 Identificação de perigos microbiológicos afeitos aos suínos através da 
revisão de literatura e consulta a especialistas;

2)	 Para cada perigo identificado no item 1 foi realizada: 

a)	 Avaliação da saída da granja: estimativa da probabilidade do patóge-
no viável ser carreado para fora de uma determinada granja a partir do 
transporte da carcaça de um suíno morto;
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b)	 Avaliação da exposição: estimativa da probabilidade do patógeno 
carreado para fora de uma determinada granja infectar outras granjas;

c)	 Probabilidade de ocorrência da doença a partir da exposição aos 
patógenos: interação entre a probabilidade do patógeno viável ser 
carreado para fora da granja e da exposição ao patógeno; 

d)	 Avaliação das consequências: magnitudes biológicas e econômicas 
advindas da infecção de outras granjas pelo patógeno;

e)	 Estimativa do risco: é dada pela interação entre a probabilidade de 
ocorrência da doença e a magnitude das consequências. 

A Figura 2 ilustra o esquema básico da análise de risco desenvolvida.

 

Identificação de perigos: quais 
patógenos considerar? 

Avaliação da saída da granja: 
probabilidade do patógeno sair 

da granja A 

Avaliação da exposição: 
Patógeno infectar outras granjas 

Probabilidade de Ocorrência do 
Patógeno em outras granjas (Saída 

X Exposição) 

Avaliação das consequências da 
ocorrência do patógeno em outras 

granjas 

Estimativa do risco (ocorrência X consequência) 

Figura 2. Modelo genérico para avaliação de risco da dispersão de patógenos a partir 
do transporte de carcaças de suínos mortos.
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Os níveis qualitativos de probabilidade para a saída do agente viável da gran-
ja e a exposição foram considerados como segue:

1)	 Insignificante (I): evento é tão raro que não merece ser considerado;

2)	 Muito Baixo (MB): evento é raro, mas pode ocorrer em circunstâncias 
excepcionais;

3)	 Baixo (B): evento é raro, mas pode ocorrer em determinadas 
circunstâncias;

4)	 Moderado (M): evento ocorre regularmente;

5)	 Alto (A): evento ocorre muito frequentemente.

A partir da interação entre as probabilidades qualitativas de saída do agente 
da granja e exposição estimou-se a probabilidade qualitativa de ocorrência 
de um determinado patógeno em outras granjas, conforme a matriz qualita-
tiva de ocorrência (Tabela 1), construída com base nas premissas expostas 
por Elmontsri (2014). Nessa matriz a exposição teve maior peso em relação 
à saída da granja.

Tabela 1. Matriz qualitativa de ocorrência.

Exposição
Saída da Granja

Insignificante Muito baixo Baixo Moderado Alto
Insignificante I I I I I

Muito baixo I I MB MB MB

Baixo I MB MB B B

Moderado MB MB B M M

Alto B B M A A

I = Insignificante; MB = Muito Baixo; B = Baixo; M = Moderado e A = Alto.

As estimativas das probabilidades de saída do agente viável da granja e de 
exposição foram obtidas por meio da interação entre fatores relacionados a 
cada patógeno avaliado ou ao processo de coleta das carcaças dos suínos 
mortos, o que é demostrado com maior propriedade no item Estimativa qua-
litativa dos riscos, no Resultados e discussão.
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Os níveis qualitativos da magnitude das consequências foram considerados 
como segue:

1)	 	Insignificante (I): as consequências derivadas da introdução do agen-
te são insignificantes;

2)	 Muito baixa (MB): as consequências derivadas da introdução do 
agente são mínimas;

3)	 Baixa (B): as consequências derivadas da introdução do agente são 
baixas;

4)	 Moderada (M): as consequências derivadas da introdução do agente 
são intermediárias;

5)	 Severa (S): as consequências derivadas da introdução do agente são 
severas.

O nível de risco qualitativo foi estimado pela interação entre a probabilidade 
de ocorrência do evento e a magnitude das consequências, cuja matriz de 
risco é apresentada na Tabela 2. Essa matriz é idêntica aquela da interação 
entre saída da granja e exposição, sendo priorizada a ocorrência em relação 
à magnitude das consequências. 

Tabela 2. Matriz qualitativa de risco.

Ocorrência
Magnitude das consequências

Insignificante Muito baixo Baixo Moderada Severa
Insignificante I I I I I

Muito baixo I I MB MB MB

Baixo I MB MB B B

Moderado MB MB B M M

Alto B B M A A

I = Insignificante; MB = Muito Baixo; B = Baixo; M = Moderado e A = Alto.
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Modelo conceitual detalhado

A Figura 3 apresenta a árvore de cenários da probabilidade de saída de agen-
te infeccioso viável a partir da retirada de animais mortos das granjas. Nesse 
caso pressupôs-se que o evento inicial é a morte do animal e a saída da 
granja trata da probabilidade do agente infeccioso viável sair da granja por 
meio do transporte da carcaça do animal morto. 

Para que ocorra a saída do agente infeccioso viável da granja considerou-se 
o cenário no qual a granja está infectada, sem a suspeita clínica de doença 
de notificação obrigatória ao Serviço Veterinário Oficial (SVO), o animal que 
morreu estava infectado e sendo transportado para fora da granja com a 
presença do agente infeccioso viável. O SVO é composto pelas unidades do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) e pelos Órgãos 
Estaduais de Defesa Sanitária Animal (BRASIL, 2013).

No caso de suspeita de doença causada por agente de notificação obrigatória 
ao SVO, pressupôs-se que a probabilidade de saída da granja é negligen-
ciável, devido à aplicação de medidas previstas no plano de contingência de 
cada doença e das medidas preventivas adotadas pela autoridade sanitária 
oficial.

Outra pressuposição é de que não haveria risco quando o animal morto, mes-
mo que infectado, não saia da granja. Assim, assumiu-se que a probabilidade 
de saída da granja é negligenciável para essa situação.
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Na Figura 4 é apresentada a árvore de cenários da avaliação da exposição, 
pela disseminação de agentes infecciosos a partir do transporte de suínos 
mortos até uma fábrica de processamento. O evento inicial dessa árvore 
é a carcaça contaminada com o agente infeccioso viável sair da granja A. 
Consideraram-se duas possibilidades, conforme árvore de cenário, do agen-
te infeccioso causar infecção em suínos nas granjas subsequentes, uma pela 
vetorização do motorista contaminando o entorno da granja subsequente, ou 
o granjeiro diretamente, e outra com o caminhão carreando o agente e con-
taminando a periferia da granja subsequente e posterior vetorização do gran-
jeiro. A infecção dos suínos nas granjas subsequentes irá depender também 
de fatores como a não descontaminação adequada do granjeiro, o contato do 
mesmo com suínos susceptíveis, as condições ambientais e a inoculação de 
dose infectante em um suíno, tornando-o portador do agente.

Na avaliação de risco foram analisados três cenários de transporte de suínos 
mortos até uma fábrica de processamento, os quais são esquematicamente 
apresentados na Figura 5. 
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Figura 5. Cenários de coleta e transporte de carcaça de suínos mortos: a) Coleta 
múltipla de carcaças mantidas em temperatura ambiente; b) Coleta individual com 
armazenamento das carcaças em câmara de congelamento e c) Coleta múltipla e 
armazenamento em entreposto com câmara de congelamento antes do transporte 
para o destino final. 

(a)

(b)
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No Cenário A (Coleta múltipla de carcaças mantidas em temperatura am-
biente), considerado como de referência, as carcaças dos suínos mortos são 
depositadas em plataformas na parte externa da cerca de isolamento das 
granjas, são cobertas por lona plástica e permanecem na temperatura am-
biente. A coleta das carcaças é realizada por caminhão fechado sem sistema 
de refrigeração, de granja em granja, conforme demanda dos granjeiros em 
virtude da ocorrência de mortalidade na granja. O caminhão somente é higie-
nizado após o descarregamento das carcaças na fábrica. 

No Cenário B (Coleta individual com armazenamento das carcaças em câma-
ra de congelamento), as carcaças dos suínos mortos são armazenadas em 
contêiner de congelamento na granja, o qual está localizado imediatamente 
fora do perímetro da cerca de isolamento da mesma. Quando demandado, 
devido ao enchimento do contêiner, o caminhão transportador traz um novo 
contêiner higienizado para a granja e leva o contêiner cheio diretamente para 
a fábrica de processamento, onde é higienizado após o descarregamento, 
juntamente com o contêiner. 

O Cenário C (Coleta múltipla e armazenamento em entreposto com câmara 
de congelamento antes do transporte para o destino final) é uma derivação 
do Cenário A, no qual existe um entreposto contêiner com sistema de con-
gelamento antes do transporte à fábrica de processamento. Assim, o suíno 
morto é mantido na granja como no Cenário A até o recolhimento por veícu-
lo fechado sem refrigeração. O caminhão faz coleta em múltiplas granjas e 
transporta as carcaças dos suínos mortos até um entreposto contêiner com 
sistema de congelamento, idêntico ao do Cenário B. Após o descarregamen-
to, a carroceria e o caminhão são higienizados, antes de realizar novas cole-
tas. Após o enchimento, um caminhão grande transporta o contêiner à fábrica 
de processamento, onde o caminhão e contêiner serão higienizados, assim 
como no Cenário B. 

A probabilidade de saída de patógenos viáveis da granja em carcaças de suí-
nos mortos, bem como a probabilidade de exposição, podem ser diferentes 
em função do cenário, haja visto que o congelamento pode aumentar as pos-
sibilidades de sobrevivência do agente na carcaça do animal morto. Por outro 
lado, o congelamento das carcaças reduz a probabilidade de extravasamento 
de líquidos e secreções das mesmas durante o carregamento e transporte, 
mitigando os riscos de disseminação de agentes infecciosos contidos nelas.
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O Cenário B é mais plausível para granjas grandes, enquanto os Cenários 
A e C podem ser mais utilizados por granjas médias ou pequenas, já que o 
investimento do produtor é baixo.

Assumiram-se as seguintes pressuposições para realização da avaliação de 
risco, no que tange a avaliação da saída da granja e a avaliação da exposição:

•	 	O local de depósito dos animais mortos na granja será específico, na cer-
ca de isolamento, ou fora dela, atendendo preceitos de biosseguridade;

•	 	As granjas que aderirem ao sistema de coleta de carcaças de suínos 
mortos terão biosseguridade mínima, incluindo cerca de isolamento do 
perímetro da granja, acesso restrito a granja com troca de roupas e cal-
çados, e principalmente, o veículo de recolhimento e o motorista e seus 
ajudantes não terão acesso à granja;

•	 	Os veículos que transportam as carcaças dos animais mortos terão car-
rocerias fechadas e vedadas para evitar perda de líquidos e acesso de 
insetos. Também passarão por rigorosos processos de lavagem e desin-
fecção no destino final;

•	 	Somente poderão ser enviados a terceiros, animais que morrerem na 
rotina do ciclo de produção nas granjas. Em casos de surtos de mortes 
de origem desconhecida (mortalidade catastrófica), a liberação dessa 
mortalidade deverá ser mediante avaliação e autorização veterinária, 
com identificação da provável causa da morte, conforme explicitado na 
Norma Interna DSA n.º 5/2009 (BRASIL, 2009);

•	 	Os casos de suspeitas de doenças de notificação obrigatória seguirão 
as normas da legislação vigente, com acionamento do SVO;

•	 	Em casos de surtos de doenças de alta disseminação, os órgãos oficiais 
proibirão a prática do recolhimento de carcaças na região por tempo 
indeterminado.
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Identificação de perigos

O trabalho está focado em perigos microbiológicos. Foi realizada busca na 
literatura para identificar os agentes microbiológicos que acometem suínos 
no mundo, sua presença e prevalência no Brasil e magnitude das consequên-
cias, caso os mesmos ocorram. 

A lista inicial de perigos foi construída a partir da consulta aos livros textos 
de doenças dos suínos editados por Sobestiansky e Barcellos (2007, 2012) 
e Zimmerman et al. (2012). O trabalho foi ampliado com consulta no google, 
scielo, pubmed e a informações oficiais do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento do Brasil, visando identificar principalmente a prevalência 
de cada perigo nos rebanhos de suínos brasileiros. Para realizar as consultas 
foram utilizadas como palavras chaves: o patógeno, a doença, Brasil/Brazil, 
suíno/swine/pig. Os trabalhos encontrados eram lidos e se algumas das in-
formações necessárias (prevalência de rebanhos contaminados no Brasil, 
morbidade, mortalidade, implicações na saúde pública ou no comércio in-
ternacional) estavam presentes os mesmos eram utilizados e referenciados.

Foi definido que os perigos considerados na avaliação de risco serão aque-
les com prevalência de rebanhos classificados como “Muito Baixa” (menos 
do que 2% dos rebanhos infectados), “Baixa” (de 2 a 10% dos rebanhos) 
ou “Moderada” (de 10 a 50% dos rebanhos) e que tenham magnitude de 
consequências “Moderada ou Severa”. Os perigos com alta prevalência de 
contaminação de rebanho (mais do que 50% dos rebanhos com a presença 
do agente, independentes de serem rebanhos com a doença ou só com ani-
mais portadores sadios) de suínos brasileiros foram desconsiderados, uma 
vez que já estão presentes na maioria dos rebanhos. 

Os perigos com magnitude das consequências Baixa, Muito Baixa ou 
Insignificante também foram desconsiderados, pois tem baixa relevância 
para a cadeia produtiva de suínos. A classificação dos perigos quanto à mag-
nitude das consequências foi realizada conforme explicitado abaixo:
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1)	 Insignificante: consequência irrelevante para o indivíduo e para o re-
banho. O patógeno raramente causa doença nos suínos ou a relação 
causa e efeito é controversa. Sem impacto na saúde pública.

2)	 Muito baixa: consequências individuais e de rebanho muito baixas. O 
patógeno amplamente disseminado na natureza e que causa doença 
somente em circunstâncias especiais de manejo. Pode ter impacto na 
saúde pública em função de abate em condições precárias de higiene. 
Pode ter impacto econômico muito baixo restrito à granja afetada, de-
vido à necessidade de tratamento de alguns animais e/ou perdas de 
eficiência.

3)	 Baixa: consequências individuais podem ser severas (com mortalida-
de inclusive), porém com baixo impacto no rebanho. O patógeno causa 
doença autolimitante (maioria dos suínos tem a doença e se recupera 
espontaneamente, ou morre e não transmite para os demais), cuja gra-
vidade depende de dose infectante elevada, de condições de manejo e 
ambientais ou da associação com outros patógenos. Pode ter impacto 
na saúde pública em função de abate em condições precárias de hi-
giene. Pode ter impacto econômico baixo restrito a granja, devido à 
mortalidade de alguns animais, custo com tratamento e/ou vacinação 
das categorias susceptíveis, além de perdas com desempenho dos 
animais afetados. 

4)	 Moderada: consequências de rebanho moderadas ou severas. O 
patógeno quando presente causa doença, cujo impacto é restrito ao 
rebanho afetado, com perdas econômicas moderadas a severas no 
rebanho devido a algumas das seguintes condições adversas: letali-
dade, desempenho zootécnico, condenações no abate e custos para 
tratamento/controle. Patógenos que causam problemas graves de saú-
de pública também estão incluídos. Alguns patógenos exigem a interdi-
ção da propriedade até o diagnóstico definitivo ou resolução do quadro 
clínico.

5)	 Severa: consequências severas para o rebanho. O patógeno quando 
presente implica na necessidade de abate sanitário de todo o rebanho, 
como medida de controle. Além disso, tem consequências severas no 
comércio nacional e internacional, pois o patógeno quando presente 
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pode levar a embargos, sanções e restrições de países ou estados 
importadores, afetando o país ou a região de ocorrência por período 
posterior a contenção dos focos. Podem também ter impacto na saúde 
pública.

Análise de sensibilidade

A sensibilidade da estimativa do risco frente a alterações nos níveis de di-
versos fatores foi analisada alterando os valores para o nível Alto em cada 
fator e observando a diferença na estimativa do risco em comparação com os 
resultados do modelo original.

Avaliação das incertezas

A análise de risco envolve incertezas na sua modelagem. Assim, foi realiza-
da avaliação de incertezas do modelo de forma qualitativa, classificando as 
incertezas epistêmicas acerca de cada fator considerado na presente avalia-
ção de risco. A seguinte escala foi utilizada para avaliar a incerteza: 

1)	 Baixa: subsídios técnicos providos por evidências científicas oriundas 
de diversas fontes e com conclusões similares obtidas entre os autores.

2)	 Média: subsídios técnicos providos por evidências científicas oriundas 
de poucas fontes e conclusões com algum grau de divergência entre 
os autores.

3)	 Alta: dados escassos ou ausência de informações científicas ou evi-
dências oriundas de observações ou comunicação pessoal.
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Resultados e discussão

Esse item foi subdividido em Identificação de perigos, Estimativa qualitativa 
dos riscos, Análise de sensibilidade e Principais incertezas do modelo, os 
quais são apresentados na sequência. 

Identificação de perigos

Na Tabela 3 é apresentada a lista de perigos microbianos, englobando agen-
tes bacterianos e virais, que acometem suínos. Nessa lista está indicado se 
o agente patogênico foi identificado em suínos no Brasil, sua respectiva pre-
valência de rebanhos e magnitude das consequências. Na última coluna são 
citadas as referências bibliográficas consultadas para as definições tomadas, 
bem como os profissionais especialistas consultados, quando isso foi neces-
sário, devido à baixa disponibilidade de dados a respeito do agente, princi-
palmente quanto à prevalência de rebanhos contaminados. Os especialistas 
foram identificados diretamente pelos autores como tendo conhecimentos 
tácitos sobre os perigos, por terem publicado sobre o assunto ou estarem 
realizando pesquisas sobre eles.

Na Tabela 4 são explicitados os níveis qualitativos das magnitudes das con-
sequências e respectivas definições, caso os perigos/patógenos infectem 
granjas livres. Também são listados os respectivos patógenos em cada nível.

Foram listados 49 agentes bacterianos e 45 agentes virais, totalizando 94 
agentes. Dos agentes bacterianos, 46 foram identificados em rebanhos de 
suínos brasileiros, enquanto dos agentes virais, apenas 24 foram identifica-
dos no Brasil. 

O Vírus da Gastroenterite Transmissível é considerado exótico pelo Mapa, já 
que o mesmo foi identificado em único estudo por hibridização in situ, imu-
nohistoquímica e microscopia eletrônica de transmissão, sem, contudo, ocor-
rer o isolamento do agente. Assim, para o presente estudo foi considerada 
a informação oficial do Mapa, isto é, que o vírus é exótico no país e não foi 
realizada a análise de risco posterior do mesmo.
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Tabela 4. Lista de perigos microbiológicos associados aos suínos.

Nível Definição Perigos

1.
 In
si
gn

ifi
ca
nt
e

Consequência irrelevante para o 
indivíduo e para o rebanho: Patógeno 
raramente causa doença nos suínos 

ou a relação causa efeito é controver-
sa. Sem impacto na saúde pública

Enterococcus durans

Erysipelothrix tonsillarum

Adenovírus suíno A, B e C - Mastadenovirus

Astrovírus suíno - Mamastrovirus

Menangle vírus - Rubulovirus

Picobirnavírus

Calicivírus entérico dos suínos - 
Norovirus e Sapovirus

Retrovírus endógeno de suínos - 
Endogenos - Gammaretrovirus

Herpesvírus linfotrópicos dos suínos tipos 1, 2 
e 3 - Gammaherpesvirinae, Macavirus

Picotrirnavírus

2.
 M

ui
to

 b
ai

xa

Consequências individuais e de 
rebanho muito baixas: Patógeno am-
plamente disseminado na natureza 
e que causa doença somente em 

circunstâncias especiais de manejo. 
Pode ter impacto na saúde pública 
em função de abate em condições 

precárias de higiene. Pode ter impac-
to econômico muito baixo restrito à 

granja afetada, devido à necessidade 
de tratamento de alguns animais e/ou 

perdas de eficiência

Actinobacillus equuli

Clostridium septicum

Listeria monocytogenes

Mannheimia haemolytica

Rhodococcus equi

Yersinia enterocolitica

Yersinia pseudotuberculosis

Continua...
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Tabela 4. Continuação...
Nível Definição Perigos

3.
 B

ai
xa

Consequências individuais podem ser 
severas (com mortalidade inclusive), 

porém com baixo impacto no rebanho: 
Patógeno causa doença autolimitante 
(maioria dos suínos tem a doença e se 
recupera espontaneamente, ou morre 
e não transmite para os demais), cuja 
gravidade depende de dose infectante 

elevada, de condições de manejo e 
ambientais ou da associação com 

outros patógenos. Pode ter impacto na 
saúde pública em função de abate em 
condições precárias de higiene. Pode 
ter impacto econômico baixo restrito a 
granja, devido à mortalidade de alguns 

animais, custo com tratamento e/ou 
vacinação das categorias susceptíveis, 
além de perdas com desempenho dos 

animais afetados 

Actinobacillus lignieresii

Actinobacillus suis 

Actinobaculum suis

Actinomyces suis

Aeromonas spp.

Arcobacter cryaerophilus, A. butzleri e 
A. skirrowii

Bacillus anthracis

Brachyspira pilosicoli

Chlamydia suis

Chlamydophila abortus

Chlamydophila percorum

Chlamydophila psittaci

Clostridium botulinum

Clostridium difficile

Clostridium novyi B

Clostridium perfringens A

Clostridium perfringens C

Clostridium tetani

Escherichia coli

Mycoplasma hyorhinis

Mycoplasma suis

Staphylococcus hyicus

Continua...
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Tabela 4. Continuação...
Nível Definição Perigos

3.
 B

ai
xa

Consequências individuais podem ser 
severas (com mortalidade inclusive), 

porém com baixo impacto no rebanho: 
Patógeno causa doença autolimitante 
(maioria dos suínos tem a doença e se 
recupera espontaneamente, ou morre 
e não transmite para os demais), cuja 
gravidade depende de dose infectante 

elevada, de condições de manejo e 
ambientais ou da associação com 

outros patógenos. Pode ter impacto na 
saúde pública em função de abate em 
condições precárias de higiene. Pode 
ter impacto econômico baixo restrito a 
granja, devido à mortalidade de alguns 

animais, custo com tratamento e/ou 
vacinação das categorias susceptíveis, 
além de perdas com desempenho dos 

animais afetados 

Herpesvírus alcelafino tipo 1 - 
Gamaherpesviridae, Macavirus

Vírus da Diarreia Viral Bovina - Pestivirus

Vírus da Encefalite Equina do Leste (EEEV) 
- Togavirus

Vírus da Encefalomiocardite - Cardiovirus

Herpesvírus porcino tipo 2 - 
Betaherpesvirinae

Vírus da Hepatite E - Hepevirus

Louping ill Vírus - Flavivirus

Vírus La Piedad-Michoacan-México (LPMV) 
- Rubulovirus

Herpesvírus ovino tipo 2 -
Gamaherpesviridae, Macavirus

Reovírus suíno - Orthoreovirus

Rotavírus suíno - Rotavirus

Teschovírus - Teschovirus

Vírus Torque Teno Suíno genótipos 1 e 2 - 
Iotatorquevirus

Vírus da Encefalite Equina Venezuelana 
(VEEV) - Togavirus

Vírus da Raiva - Lyssavirus

Vírus Getah - Alphavirus

Vírus da Varíola Suína - Suipoxvirus

Vírus da Encefalite Equina do Oeste 
(WEEV) – Togavirus

Continua...
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Tabela 4. Continuação...
Nível Definição Perigos

4.
 M

od
er

ad
a

Consequências de rebanho modera-
das ou severas: Patógeno presente 

causa doença, cujo impacto é restrito 
ao rebanho afetado, com perdas 

econômicas moderadas a severas 
no rebanho devido a algumas das 

seguintes condições adversas: 
letalidade, desempenho zootécnico, 
condenações no abate e custos para 
tratamento/controle. Patógenos que 
causam problemas graves de saúde 
pública também estão incluídos. Al-
guns patógenos exigem a interdição 

da propriedade até o diagnóstico 
definitivo ou resolução do quadro 

clínico

Actinobacillus pleuropneumoniae

Brachyspira hyodysenteriae

Brucella suis

Bordetella bronchiseptica

Erysipelothrix rhusiopathiae

Escherichia coli - EDEC Shigalike toxin

Escherichia coli - ETEC

Haemophillus parasuis

Lawsonia intracellularis

Leptospira interrogans

Mycobacterium avium ou 
Micobactérias não tuberculosas

Mycobacterium bovis

Mycoplasma hyopneumoniae

Mycoplasma hyosynoviae

Pasteurella multocida

Salmonella enterica sorovar Choleraesuis

Salmonella enterica sorovar Typhimurium

Streptococcus suis

Enterovírus 

Parvovírus suíno - Parvovírus

Circovírus suíno tipo 2 - Circovírus

Vírus da Síndrome Respiratória e Reprodutiva 
Porcina - Arterivirus

Senecavirus A – Senecavirus

Vírus da Doença Vesicular dos Suínos - 
Enterovírus

Vírus da Influenza Suína - 
Influenza A, H1N1, H1N2 e H3N2

Vírus do Exantema Vesicular do Suíno - 
Vesivirus

Vírus da Estomatite Vesicular - Vesiculovirus

Continua...
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Tabela 4. Continuação...
Nível Definição Perigos

5.
 S

ev
er

a

Consequências severas para o 
rebanho: Patógeno quando presente 

implica na necessidade de abate 
sanitário de todo o rebanho, como 

medida de controle. Além disso, tem 
consequências severas no comércio 
nacional e internacional, pois o pa-
tógeno quando presente pode levar 
a embargos, sanções e restrições 

de países ou estados importadores, 
afetando o país ou a região de ocor-
rência por período posterior a con-

tenção dos focos. Podem também ter 
impacto na saúde pública

Herpesvírus suíno (PRV) - Alphaherpesvirus

Vírus da Encefalite Hemaglutinante - 
Coronavirus

Vírus da Encefalite Japonesa - 
Flavivirus

Vírus da Diarreia Epidêmica dos Suínos - 
Coronavirus

PrPsc Proteína Priônica anormal

Vírus da Peste Suína Africana - Asfavirus

Vírus da Peste Suína Clássica - Pestivirus

Vírus da Gastroenterite Transmissível dos Su-
ínos - Coronavirus

Vírus da Febre Aftosa - Aphtovirus

Vírus Nipah - Henipavirus

Outros dois vírus, o da Peste Suína Africana e o da Febre Aftosa, também 
foram desconsiderados para análise de risco posterior, já que os últimos fo-
cos de doença causada por esses vírus datam dos anos de 1981 e 2000, 
respectivamente.

A prevalência de rebanhos contaminados foi considerada Alta para 35 agen-
tes (25 bacterianos e 10 virais) e a magnitude das consequências foi con-
siderada moderada para 24 agentes e severa para outros cinco agentes 
identificados em rebanhos de suínos no Brasil. Dessa forma, restaram 11 
agentes microbianos patogênicos (sete bacterianos e quatro virais) para a 
realização da avaliação de risco, cujas prevalências de rebanhos contami-
nados foi menor ou igual a Moderada e a magnitude de consequências foi 
Moderada ou Severa. A lista desses agentes é como segue: Actinobacillus 
pleuropneumoniae; Brachyspira hyodysenteriae; Brucella suis; Erysipelothrix 
rhusiopathiae; Leptospira interrogans; Mycobacterium bovis; Salmonella en-
terica sorovar Choleraesuis; Herpesvírus Suíno (SuHV) - Alphaherpesvirus; 
Vírus da Peste Suína Clássica - Pestivirus; Senecavirus A - Senecavirus e 
Vírus da Estomatite Vesicular - Vesiculovirus.
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Estimativa qualitativa dos riscos

Na Tabela 5 são mostradas a morbidade ou mortalidade e os principais ma-
teriais contagiosos das carcaças dos suínos mortos em função do patógeno, 
cujas informações serviram de base para definição dos níveis de alguns fato-
res utilizados nas estimativas do risco. As referências bibliográficas utilizadas 
para construção da Tabela 5 são listadas na última coluna.

Para facilitar a descrição da avaliação de risco, na Tabela 6 são apresenta-
das as estimativas qualitativas de risco para cada patógeno selecionado na 
identificação de perigos, para os três cenários analisados. O detalhamento de 
cada estimativa é apresentado no decorrer do texto. 
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Os fatores que foram considerados para estimar a probabilidade de saída do 
agente patogênico viável da granja através da carcaça de um suíno morto fo-
ram a prevalência de rebanho e sua respectiva probabilidade de sobrevivên-
cia em temperatura ambiente ou ao congelamento, dependendo do Cenário 
Avaliado, bem como a probabilidade de detecção clínica do patógeno, quan-
do o mesmo é de notificação obrigatória ao SVO.

Apesar da sobrevivência do agente à temperatura ambiente ser um fator im-
portante para determinar a probabilidade de saída do agente da granja, na 
presente avaliação, como todos os agentes avaliados apresentam tempo de 
sobrevivência à temperatura ambiente de um dia ou mais (Tabela 7), e o 
tempo de recolha das carcaças não deveria ser muito além de 24 horas, 
entendeu-se que o nível de probabilidade de sobrevivência do agente até o 
transporte das carcaças seria sempre Alto. Esse fato implica que esse fator 
não terá influência sobre a probabilidade de saída do agente da granja por 
meio da carcaça de suínos mortos para o caso dos patógenos avaliados. 

Para a sobrevivência ao congelamento o estudo da literatura indicou dois 
níveis, no caso dos agentes avaliados. Os níveis foram Baixo (Agente rara-
mente sobrevive ao congelamento, mas algumas vezes pode sobreviver) e 
Alto (Agente muito frequentemente sobrevive ao congelamento). A avaliação 
desse fator para cada patógeno é apresentada na Tabela 7.

No caso de doença de notificação obrigatória ao SVO (Brucella suis, 
Mycobacterium bovis, Herpesvírus suíno (SuHV) - Alphaherpesvirus, Vírus 
da Peste Suína Clássica – Pestivirus, Senecavirus A, Vírus da Estomatite 
Vesicular – Vesiculovirus) também foi considerada a probabilidade de não 
detectar clinicamente a doença relacionada ao patógeno, sendo que quanto 
mais baixa a probabilidade de não detectar o agente através de doença clíni-
ca, menor a probabilidade de se transportar a carcaça do animal morto para 
fora da propriedade, uma vez que isso implica em aplicação imediata dos 
planos de contingência do agente patogênico.
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O nível de probabilidade de não detectar o agente clinicamente foi defini-
do como segue: Baixo (O agente manifesta sinais clínicos característicos no 
rebanho que permitem identificar com precisão o seu envolvimento. Muito 
frequentemente o rebanho com a presença do agente será identificado); 
Moderado (O agente manifesta características clínicas no rebanho que per-
mitem sua identificação clínica em alguns casos, com maior certeza no caso 
de doença aguda no rebanho) e Alto (O agente não manifesta sinais clínicos 
característicos. Raramente o rebanho com a presença do agente será identi-
ficado pelos sinais clínicos).

Assim, a probabilidade qualitativa de saída do agente viável da granja foi es-
timada pela prevalência de rebanhos contaminados, no caso dos Cenários A 
e C. Já para o Cenário B, a interação entre prevalência e probabilidade de so-
brevivência do agente ao congelamento foi utilizada para estimar a probabili-
dade de saída da granja. Foi utilizada a mesma estrutura de matriz qualitativa 
de ocorrência (Tabela 1) para calcular as estimativas, sendo a prevalência 
representada nas linhas da matriz (no lugar da exposição) e a probabilidade 
de sobrevivência nas colunas (no lugar da probabilidade de saída). 

No caso das doenças de notificação obrigatória ao SVO outro fator também 
foi utilizado para determinar a probabilidade de saída, que é a de não detectar 
clinicamente a doença relacionada ao patógeno, o qual foi representado nas 
colunas da matriz de ocorrência (Tabela 1). Nas linhas da matriz foi conside-
rada a prevalência de rebanhos no caso dos Cenários A e C, e o resultado da 
interação entre prevalência e probabilidade de sobrevivência ao congelamen-
to no caso do Cenário B. As interações dos fatores apresentados na Tabela 
7, conforme descrito acima, resultaram na Probabilidade de Saída da Granja 
apresentada na Tabela 6.

A probabilidade de exposição/transmissão dos agentes infecciosos para suí-
nos de outra granja depende de diversos fatores encadeados, a maioria deles 
relacionados ao processo de recolha das carcaças dos suínos mortos e al-
guns relacionados ao patógeno em si. Dos fatores relacionados ao patógeno 
foram considerados a probabilidade de transmissão indireta e o tempo de so-
brevivência do patógeno no ambiente, fora do suíno, cujos níveis qualitativos 
são apresentados na Tabela 8.
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Os níveis qualitativos de probabilidade da transmissão indireta encontrados 
nos patógenos avaliados foram: 

•	 Baixo: caso o suíno vivo tenha acesso ao material infectado, a transmis-
são do agente raramente será efetiva, mas pode ocorrer; 

•	 Moderado: caso o suíno vivo tenha acesso ao material infectado, a 
transmissão do agente será regularmente efetiva; 

•	 Alto: caso o suíno vivo tenha acesso ao material infectado, à transmis-
são do agente será efetiva na grande maioria das vezes. 

Esse fator considerou a susceptibilidade de infecção do suíno com acesso 
ao material infeccioso de forma indireta, isto é, a partir de fômites, outros 
materiais, ou o próprio granjeiro, sem que haja contato direto com outro suíno 
contaminado. 

O tempo de sobrevivência do patógeno no ambiente, apesar de não ser con-
siderado na avaliação de saída da granja, é um fator relevante no caso da 
exposição, uma vez que quanto maior o tempo de sobrevivência maior pode 
ser a probabilidade de infectar um suíno em outra granja. Assim, o nível qua-
litativo de probabilidade deste fator foi definido como: 

•	 Baixo: o agente sobrevive de um a sete dias no ambiente; 

•	 Moderado: o agente sobrevive de 8 a 30 dias no ambiente; 

•	 Alto: o agente sobrevive por mais de 30 dias no ambiente. Os níveis 
foram definidos conservadoramente por meio dos maiores tempos de 
sobrevivência relatados na literatura para cada agente.

Outros fatores determinantes da exposição e relacionados ao processo de 
coleta dos suínos mortos em si são a probabilidade de contaminação do ca-
minhão e respectivo motorista e a probabilidade de contaminação do granjei-
ro da próxima granja. 

Nesse sentido, nos Cenários A e C, como o carregamento envolve o contato 
direto do motorista com as carcaças dos suínos mortos, que existe grande 
possibilidade de extravasamento das secreções e excreções, devido às car-
caças não estarem congeladas e que o caminhão recolhe suínos mortos em 
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várias granjas antes de ir para a fábrica de processamento ou entreposto de 
congelamento, onde sofreria desinfecção, considerou-se que o nível de pro-
babilidade de contaminação do caminhão e respectivo motorista é Alto para 
qualquer patógeno. Obviamente, a manutenção desse nível de probabilidade 
depende de o motorista fazer tudo errado, não usar luvas e propés descartá-
veis e nem fazer qualquer tipo de descontaminação após o carregamento do 
suíno morto.

Em relação à probabilidade do granjeiro se contaminar e manter-se contami-
nado, mesmo que a biosseguridade da granja tenha problemas, considerou-
se que o nível Baixo representaria bem essa condição, uma vez que apesar 
de ser considerado um fato raro, ele é possível de ocorrer. Obviamente, que 
se a biosseguridade da granja tiver um status elevado, com o granjeiro não 
tendo contato com o motorista e nem com o caminhão, e realizando desinfec-
ção do local de expedição do suíno morto no intervalo entre o carregamento 
e a disposição de nova carcaça, o nível de probabilidade de contaminação do 
granjeiro poderia ser considerado Insignificante.

O principal fator que tornaria Insignificante a probabilidade de exposição no 
Cenário B é o isolamento da carga/carcaça do suíno morto. Isso é evidente 
pelo fato do motorista do caminhão não ter acesso aos animais mortos, o 
congelamento impedir o extravasamento de secreções e excreções, o cami-
nhão não ir de propriedade em propriedade sem uma desinfecção prévia e o 
mesmo ocorrer com os contêineres de congelamento. Assim, a probabilidade 
de se contaminar granjeiros de outras granjas e, consequentemente, suínos 
de outras granjas, é Insignificante. Deste modo, para o Cenário B a probabi-
lidade de exposição foi considerada Insignificante para todos os patógenos. 

No Cenário A, a probabilidade de exposição foi obtida pela interação entre as 
probabilidades de contaminação do motorista/caminhão, de contaminação do 
granjeiro, de transmissão indireta e do tempo de sobrevivência do patógeno 
no ambiente. Para isso foi utilizada a mesma estrutura de matriz qualitativa de 
ocorrência (Tabela 1), encadeando os fatores dois a dois da seguinte forma: 

1)	 Cálculo da interação entre a probabilidade do granjeiro se contaminar 
e manter-se contaminado (na linha – nível Baixo) X probabilidade do 
motorista/caminhão se contaminar (na coluna – nível Alto), resultando 
em nível Baixo para todos os patógenos;
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2)	 Cálculo da interação entre a probabilidade de transmissão indireta (na 
linha) X tempo de sobrevivência do patógeno no ambiente (na coluna); 

3)	 Estimativa da probabilidade de exposição pela interação do resultado 
do item 1 (na linha) X resultado do item 2 (na coluna).

A probabilidade de exposição do Cenário C é a soma entre as probabilidades 
de exposição dos Cenários A e B. Contudo, como a probabilidade de expo-
sição do Cenário B é Insignificante para todos os patógenos, considerou-se 
que a probabilidade de exposição no Cenário C é idêntica a do Cenário A.

Após a obtenção das estimativas das probabilidades de saída do agente viá-
vel da granja e da exposição, foi estimada a probabilidade de ocorrência, 
de acordo com o explicitado na matriz qualitativa de ocorrência (Tabela 1). 
Finalmente, pela interação entre a probabilidade de ocorrência e a magnitude 
das consequências, estimou-se o risco de transmissão dos patógenos atra-
vés do transporte de carcaça de suínos mortos para cada patógeno selecio-
nado e cenário, por meio da matriz qualitativa de risco. 

A descrição da avaliação de risco de cada patógeno selecionado é apresen-
tada na sequência.

Actinobacillus pleuropneumoniae

Trata-se de um cocobacilo Gram-negativo, anaeróbico facultativo e pleomór-
fico, que está entre os agentes bacterianos pulmonares mais importantes que 
acometem os suínos, causando lesões graves no pulmão e na pleura, cuja 
doença é denominada de pleuropneumonia. Essa bactéria possui 15 soroti-
pos, sendo que há diferenças na virulência entre estes sorotipos. 

O suíno é o hospedeiro e reservatório natural, sendo esse agente raramente 
isolado em outras espécies. A presença do agente se restringe às tonsilas, 
pulmões, pleura e nariz na fase aguda da doença, contudo, com a cronifi-
cação o agente fica restrito às tonsilas e aos nódulos necróticos dos lobos 
pulmonares afetados. 

A introdução do agente em um rebanho ocorre geralmente pela entrada de 
animais portadores sadios ou subclínicos, sendo estes considerados os prin-
cipais disseminadores da doença para suínos de rebanhos livres. 
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A gravidade e a manifestação clínica da doença depende da presença de ou-
tros agentes e/ou de fatores de manejo e ambientais predisponentes, mesmo 
para amostras virulentas. Com o controle dos fatores de manejo e ambientais 
é possível conviver com o agente de maneira controlada, além de ser possí-
vel a utilização de vacina sorotipo específica. 

A principal via de transmissão é pelo contato direto entre suínos mantidos na 
mesma baia ou em baias adjacentes. Também pode ocorrer em poucos ca-
sos por via aerógena a curta distância, menos de dois metros. Em distâncias 
maiores do que quatro metros a transmissão parece não ocorrer, haja visto 
não ser observada a transmissão entre animais de duas baias, na presença 
de uma baia vazia entre eles. O contágio através de fômites é raro, apesar 
de possível. 

O microrganismo sobrevive ao congelamento, no entanto, perde viabilidade 
ao longo do tempo, de 109 para 108 UFC em oito semanas, 107 UFC em 12 
semanas e 105 em 17 semanas a -20ºC.

Na avaliação de risco apresentada na Tabela 4, considerou-se que o nível de 
probabilidade de saída do Actinobacillus pleuropneumoniae viável da granja 
por meio da carcaça dos suínos mortos é Baixo para qualquer cenário, já que 
a prevalência estimada de rebanhos positivos para ele é Baixa e o nível de 
probabilidade de sobrevivência ao congelamento é Alto. Além disso, não se 
trata de um agente de notificação obrigatória ao SVO.

Por outro lado, nos Cenários A e C, como os principais materiais biológicos 
contagiosos nos suínos mortos são as secreções oro-nasais (Tabela 3), a 
principal forma de transmissão é por contato direto, seguido da via aerógena 
e, além disso, a transmissão por fômites é rara e a reprodução experimental 
da doença via oro-nasal não é trivial (inoculação de 104 UFC via nasal levou 
a apenas 32% de eficiência infectiva), o nível de probabilidade de transmis-
são indireta foi considerado Baixo. A interação deste fator com o tempo de 
sobrevivência do patógeno no ambiente Baixo e o nível de probabilidade de 
contaminação do granjeiro também Baixo, resultou em nível de probabilidade 
de exposição Muito Baixo nos Cenários A e C, mesmo considerando nível de 
probabilidade de contaminação do motorista/caminhão Alto. Logo, a intera-
ção entre nível probabilidade de saída da granja Baixo e nível de probabilida-



61Avaliação qualitativa de risco da disseminação de doenças pelo transporte de suínos mortos

de de exposição Muito Baixo, permite estimar que o nível de probabilidade de 
ocorrência é Muito Baixo nestes Cenários.

No Cenário B, conforme descrito anteriormente, o nível de probabilidade de 
exposição foi considerado Insignificante para todos os patógenos, resultando 
em nível de probabilidade de ocorrência também Insignificante.

Dessa forma, como o nível de probabilidade de ocorrência do patógeno em 
outras granjas pelo transporte de carcaças de suínos mortos foi considerado 
Muito Baixo nos Cenários A e C, o nível de risco de transmissão desse agente 
também foi considerado Muito Baixo para esses cenários. Já para o Cenário 
B, o nível de risco resultou Insignificante.

Brachyspira hyodysenteriae

Trata-se do agente da disenteria suína, cuja principal manifestação clínica é a 
diarreia muco-hemorrágica, podendo levar a morte dos suínos em apenas 24 
horas, além de ser altamente contagiosa. É uma espiroqueta Gram-negativa, 
anaeróbica estrita, que possui 11 sorogrupos relatados. Sobrevive no muco e 
nas fezes por vários dias, devido ao isolamento que estas excreções promo-
vem em relação ao oxigênio. 

A doença manifesta-se mais frequentemente em suínos no início da fase de 
crescimento e terminação. A principal forma de transmissão da doença é atra-
vés da introdução de animais portadores, porém, como o agente sobrevive 
nas fezes a transmissão via ração, caminhão e fômites contaminados tam-
bém foram relatados. Os materiais biológicos mais contagiosos eliminados 
pelo animal morto são as fezes e as secreções anais (Tabela 5). 

A presença da doença está associada com rebanhos de baixa biosseguri-
dade, onde os animais são introduzidos sem quarentena ou sem tratamento 
profilático, também com criações em ciclo completo, em que não ocorre vazio 
sanitário. A ausência de cerca de proteção da granja, bem como a recepção 
de visitantes sem troca de calçados, roupas e luvas são fatores de risco para 
o aparecimento da doença. 
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A manifestação clínica da doença depende da presença de outras bactérias, 
já que suínos gnotobióticos inoculados não manifestam a mesma. Na granja 
o agente é disseminado pelos trabalhadores que vão de uma baia a outra 
sem trocar roupas e calçados e pelos equipamentos de limpeza. 

Na avaliação de risco apresentada na Tabela 6, tendo em vista que a preva-
lência de rebanhos infectados é Baixa, não se trata de doença de notificação 
obrigatória ao SVO e o nível de probabilidade de sobrevivência ao congela-
mento é Alto (já que isso é valido para a maioria das bactérias), estimou-se 
que o nível de probabilidade de saída da granja da Brachyspira hyodysente-
riae viável em carcaça de suíno morto é Baixo em qualquer cenário. 

O nível de probabilidade de exposição foi considerado Baixo para os Cenários 
A e C, mesmo com nível de probabilidade de contaminação do motorista/ca-
minhão assumido como Alto, uma vez que o nível de probabilidade de trans-
missão indireta é Moderado, o tempo de sobrevivência no ambiente é Alto 
e o nível de probabilidade de contaminação do granjeiro é Baixo. Com esse 
nível de probabilidade de exposição, o nível de probabilidade de ocorrência 
do patógeno em granja subsequente resultou em Muito Baixo. 

Para o Cenário B, uma vez que a probabilidade de exposição foi considerada 
Insignificante para todos os patógenos, o nível de probabilidade de ocorrên-
cia também foi Insignificante.

Assim, o nível de risco de disseminar a Brachyspira hyodysenteriae foi esti-
mado como Insignificante para o Cenário B e Muito Baixo para os outros dois 
cenários.

Brucella suis

É uma bactéria intracelular (especialmente de macrófagos) que causa proble-
mas reprodutivos severos e é transmitida quase exclusivamente por via ge-
nital. Portanto, trata-se de um patógeno que afeta basicamente granjas com 
reprodutores (Ciclo completo e Unidades Produtoras de Leitões), reduzindo 
drasticamente a probabilidade de encontrar uma granja com a presença do 
patógeno. 
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A sobrevivência do agente em animal morto mantido em temperatura am-
biente ocorre por tempo reduzido no verão ou em regiões quentes (24 horas 
no máximo), ao passo que em temperaturas mais amenas e ao abrigo do 
sol pode sobreviver por um mês. Além disso, o congelamento pode manter 
a Brucella suis viável por longo período. Conforme apresentado na Tabela 3 
o material biológico mais contagioso dos animais mortos são as secreções 
genitais. 

Como se trata de patógeno cuja presença deve ser notificada ao SVO, as 
granjas de reprodutores (GRSCs) devem ser livres e monitoradas periodi-
camente para manutenção dessa condição. Ademais, atualmente 90% dos 
rebanhos que produzem leitões para abate utilizam a inseminação artificial, 
cujos machos de centrais de inseminação são provenientes de GRSCs e são 
testados periodicamente para esse agente. 

A exposição inicial à Brucella suis de uma granja com reprodutores tem gran-
de probabilidade de causar surto da doença, cuja detecção será facilitada 
pela alta incidência de aborto, o que levará a se testar os animais para pre-
sença do patógeno e notificação ao SVO. Porém, caso a doença se estabe-
leça no rebanho, sua detecção torna-se difícil, devido à melhora do status 
imunitário do plantel e a redução do número de abortos.

O maior problema para detecção do agente se refere a criatórios não comer-
ciais ou suínos asselvajados, sem controle sanitário, onde a doença é endê-
mica e o aborto é esporádico. 

Na avaliação de risco apresentada na Tabela 6, o nível de probabilidade de 
saída da granja da Brucella suis viável em carcaça de suíno morto foi con-
siderado Muito Baixo para os três cenários, uma vez que a prevalência de 
rebanhos contaminados é Muito Baixa, o nível de probabilidade de não de-
tectar clinicamente o agente é Moderado e o congelamento mantém o agente 
viável.

Como a contaminação dos suínos exige contato praticamente direto com as 
secreções genitais, considerou-se que o nível de probabilidade de transmis-
são indireta é Baixo. O tempo de sobrevivência à temperatura ambiente foi 
considerado Moderado, uma vez que pode ser de até um mês, mesmo que 
na maioria das vezes seja de menos de 24 horas, nas condições brasileiras. A 
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interação destes dois fatores com o nível Baixo de probabilidade de contami-
nação do granjeiro e nível Alto de contaminação do motorista/caminhão levou 
ao nível de probabilidade de exposição Muito Baixo para os Cenários A e C. 
Esse fato resultou em nível de probabilidade de ocorrência Insignificante em 
todos os cenários, já que o nível de probabilidade de exposição do Cenário 
B é Insignificante. Consequentemente, o nível de risco da disseminação de 
Brucella suis para outros rebanhos de suínos pelo transporte de carcaças de 
suínos mortos também é Insignificante.

Erysipelothrix rhusiopathiae

É uma bactéria imóvel, Gram-positiva, não esporulada, em forma de basto-
nete, que causa a erisipela suína. Essa enfermidade é do tipo hemorrágico, 
que pode determinar lesões cutâneas, articulares, cardíacas ou septicêmicas 
em suínos, além de aborto. O microrganismo é mais importante em suínos, 
mas tem sido isolado em grande número de espécies de mamíferos, aves e 
peixes. 

A principal fonte de infecção é o suíno portador, o qual pode eliminar o agente 
nas fezes, urina, saliva e secreções nasais, sendo estes materiais biológicos 
os mais contagiosos nos animais mortos. As bactérias contaminam o solo, a 
água, a cama e os alimentos, que se tornam fonte de infecção. 

A infecção natural ocorre geralmente pela ingestão de alimentos ou água 
contaminados, cuja penetração no hospedeiro ocorre pelas tonsilas e tecido 
linfoide ao longo do aparelho digestivo. Ferimentos na pele também podem 
propiciar a penetração do agente no suíno. 

A erradicação do agente é praticamente impossível no rebanho de suínos, 
já que a bactéria tem boa capacidade de sobrevivência no ambiente, infecta 
grande variedade de espécies animais, além de ser excretada por suínos 
portadores sadios. O patógeno é sensível à maioria dos desinfetantes e a va-
cinação é usada no plantel de reprodutores da maioria dos rebanhos, sendo 
eficiente para conter a doença. 

Na avaliação de risco apresentada na Tabela 6, considerou-se que o nível de 
probabilidade de saída do Erysipelothrix rhusiopathiae viável em carcaça de 
suíno morto é Baixo para qualquer cenário, já que a prevalência de rebanhos 
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contaminados é Baixa, o nível de probabilidade de sobrevivência ao conge-
lamento é Alto e não se trata de agente de notificação obrigatória ao SVO. 
Como a maioria das granjas utiliza vacina para o agente acredita-se que o 
Erysipelothrix rhusiopathiae está disseminado em praticamente todos os re-
banhos, contudo, na nossa análise, mantivemos a prevalência apresentada 
na literatura, que pode ser conservadora. Pelo contrário, caso a prevalência 
de rebanhos contaminados fosse considerada Alta, esse agente não seria 
avaliado mais profundamente na avaliação de risco, uma vez que estaria 
presente na maioria das granjas e seria um perigo com pouco relevância no 
transporte de carcaças de suínos mortos.

O nível de probabilidade de exposição nos Cenários A e C foi estimado como 
Baixo, haja visto que os níveis de probabilidade de transmissão indireta, o 
tempo de sobrevivência do agente do ambiente e a contaminação do moto-
rista/caminhão foram considerados Altos e o nível de contaminação e ma-
nutenção do granjeiro contaminado foi considerado Baixo. Isso resultou em 
nível de probabilidade de ocorrência Muito Baixo e nível de risco também 
Muito Baixo.

Para o Cenário B, como a exposição foi considerada Insignificante para todos 
os patógenos, o nível de probabilidade de ocorrência resultou em Insignificante 
e, consequentemente, o nível de risco de transmissão do Erysipelothrix rhu-
siopathiae por meio do transporte de suínos mortos também foi Insignificante.

Leptospira interrogans

É uma espiroqueta, Gram-negativa, móvel, fina e helicoidal, a qual causa 
a leptospirose suína. A doença causa perdas em rebanhos de reprodução, 
devido ao aborto, principalmente. Em rebanhos na fase de crescimento e 
terminação a Leptospira interrogans causa pouquíssimos transtornos e difi-
cilmente ocasiona morte dos animais. O suíno é considerado um reservatório 
natural do agente. 

A principal forma de contaminação do ambiente e infecção de outros suínos é 
através da urina de suínos portadores. A introdução do agente num rebanho 
livre se dá principalmente pela reposição com animais portadores e contami-
nação das baias ou do ambiente por outros animais, como ratos, cães, gatos, 
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bovinos e gambas, por exemplo. Água e ração contaminados também são 
fontes de infecção. 

No Brasil, a leptospirose consta no Programa Nacional de Sanidade Suídea, 
o qual determina que as Granjas de Reprodutores Suídeos Certificadas 
(GRSCs) devem ser livres, com monitoria, ou utilizar vacinação em todo o 
plantel de reprodutores. Essa determinação visa mitigar a transmissão verti-
cal das sorovares que causam a leptospirose. 

Para o controle da doença é necessário prevenir não apenas a infecção entre 
os suínos, mas também de outras espécies presentes na propriedade e da 
presença de roedores na propriedade, com o objetivo de reduzir a conta-
minação ambiental. Esse controle é mais eficiente quando associado a es-
tratégias de vacinação, antibioticoterapia, manejo e adoção de medidas de 
biosseguridade. 

Na avaliação de risco apresentada na Tabela 6, tendo em vista que a pre-
valência de rebanho é Moderada e não se trata de agente de notificação 
obrigatória, considerou-se que o nível de probabilidade de saída da gran-
ja da Leptospira interrogans viável em carcaça de suíno morto também é 
Moderado nos Cenários A e C. Ao passo que no Cenário B, como o congela-
mento lento é deletério ao agente, o nível de probabilidade de saída da granja 
foi estimado como Baixo.

O nível de probabilidade de exposição de granjas subsequentes foi conside-
rado Baixo nos Cenários A e C, dado que o nível de probabilidade de trans-
missão indireta é Moderado, o tempo de sobrevivência no ambiente é Alto, 
o nível de probabilidade de contaminação do motorista/caminhão é Alto e o 
nível de probabilidade de contaminação e manutenção do granjeiro contami-
nado é Baixo. Esse fato leva a um nível Baixo de probabilidade de ocorrência 
do agente e, consequentemente, a um nível de risco Baixo de disseminação 
do agente pelo transporte de carcaças de suínos mortos. 

No Cenário B o nível de probabilidade de exposição foi considerado 
Insignificante, da mesma forma que para os outros patógenos. Com isso, 
o nível de probabilidade de ocorrência foi Insignificante, bem como o nível 
de risco de espalhamento do agente através do transporte de carcaças de 
suínos mortos. 
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Mycobacterium bovis

Tuberculose é uma enfermidade zoonótica causada por bactérias do gênero 
Mycobacterium que provoca lesões granulomatosas nos linfonodos da ca-
deia alimentar dos suínos, principalmente do mesentério e da cabeça, e nos 
casos de infecções generalizadas em diversos órgãos, cujas lesões levam a 
condenação dos órgãos afetados, ou aproveitamento condicional da carcaça 
no caso de lesões generalizadas. Raramente são encontradas lesões ligadas 
ao trato respiratório. 

No suíno a principal forma de infecção é pela ingestão de material contami-
nado. Todas as secreções do animal são contagiosas. A presença de bovi-
nos criados juntos com suínos, leite e derivados lácteos não pasteurizados 
fornecidos aos animais, além de fezes, advindos de bovinos infectados são 
os principais fatores que podem causar a doença nos suínos. Como a tuber-
culose bovina ainda não foi erradicada, os bovinos são a fonte primária para 
a infecção de suínos. 

A principal forma de disseminação da doença em rebanhos suínos é pela in-
trodução de animais infectados. Porém, a disseminação do agente é restrita 
aos contados diretos na baia. Contudo, como as GRSCs, fornecedoras legais 
de material de reposição, devem ser livres do Mycobacterium bovis, a proba-
bilidade de disseminação do agente é mitigada. 

O Mycobacterium bovis, assim como as demais micobactérias, são bactérias 
altamente resistentes aos desinfetantes, sendo sensíveis a hipoclorito de só-
dio, cresóis, fenóis e aldeídos. 

Na avaliação de risco, como a prevalência de rebanho foi considerada Muito 
Baixa e os níveis de probabilidade de sobrevivência ao congelamento e de 
não detectar o agente clinicamente são Altos, o nível de probabilidade de 
saída do patógeno viável da granja na carcaça de suínos mortos também foi 
considerado Muito Baixo para os três cenários (Tabela 6). 

Como os níveis de probabilidade de transmissão indireta, o tempo de sobre-
vivência do agente no ambiente e a contaminação do motorista/caminhão fo-
ram considerados Altos e o nível de probabilidade de contaminação e manu-
tenção do granjeiro contaminado foi Baixa, considerou-se que nos Cenários A 
e C o nível de probabilidade de exposição é Baixo, enquanto no outro cenário 



68 DOCUMENTOS 194

esse nível foi considerado Insignificante, como para os outros patógenos. 
Isso resultou em nível de probabilidade de ocorrência Muito Baixo para os 
Cenários A e C e Insignificante para o Cenário B.

Dessa forma, o nível de risco de disseminação do Mycobacterium bovis por 
meio do transporte de carcaças de suínos mortos resultou em Insignificante 
para o Cenário B e Muito Baixo nos outros dois cenários.

Salmonella enterica sorovar Choleraesuis

A Salmonelose é uma doença infecciosa dos suínos que pode trazer perdas 
severas à produção. Ela é causada por bactéria do gênero Salmonella, que 
são cocobacilos Gram-negativos, móveis, da espécie Salmonella enterica. 
Existem mais de 2.500 sorovares de Salmonella, os quais são classificados 
sorologicamente de acordo com seus antígenos somático (O), flagelar (H) e 
capsular (Vi). 

Esta espécie de enterobactéria reside no trato gastrointestinal de animais de 
sangue quente e frio, sendo que alguns sorovares se adaptaram a determi-
nados hospedeiros causando doenças nestes. Nesse sentido, a Salmonella 
enterica sorovar Choleraesuis é adaptada ao suíno e causa doença nessa 
espécie. Além desse, o sorovar Typhimurium também pode causar quadro de 
doença grave em suínos. Nos Estados Unidos surtos deste último sorovar fo-
ram relacionados a linhas puras de suínos. No Brasil o sorovar Typhimurium 
está amplamente difundido nos rebanhos, enquanto o Choleraesuis tem pre-
valência Muito Baixa. 

O impacto da doença depende da severidade da amostra envolvida no surto, 
da higiene e das condições de resistência do rebanho. Em casos extremos, 
o sorovar Choleraesuis pode levar a mortalidades próximas a 100% e clini-
camente ser confundida com Peste Suína Clássica. No Brasil, embora as 
informações sejam restritas, aparentemente o problema clínico é menor do 
que nos outros países, apresentando morbidade de 9 a 58% e mortalidade 
de 4 a 6% (Tabela 3). 

A forma clínica da doença acomete preferencialmente animais desmamados 
com até quatro meses de idade. Muitas vezes a infecção é inaparente, no en-
tanto nos casos clínicos manifesta-se por septicemia, enterite aguda ou crôni-
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ca, com lesões confundíveis com Peste Suína Clássica, daí a necessidade de 
diagnóstico diferencial com esta última pelo SVO. Condições estressantes na 
granja, que causem imunossupressão, tendem a aumentar o risco de surtos. 

A transmissão é mais comum pela via fecal-oral, podendo ocorrer por aeros-
sol a curtas distâncias, sendo comum a infecção por mais de um sorovar. No 
entanto a doença clínica por outros sorovares é rara nos suínos. A infecção 
pelos sorovares mais adaptados é quase sempre explicada pela introdução 
de animais portadores. Porém, sorovares não adaptados (como Typhisuis, 
Dublin, Derby, Anatum, Newport, Enteritidis e Heidelberg) possuem outras 
fontes de infecção como roedores, insetos, aracnídeos, aves e outros ani-
mais que possam adentrar as instalações e contaminá-las, além da possibili-
dade de contaminação da água, ração ou equipamentos utilizados na granja. 

Na Tabela 6 observa-se que o nível de probabilidade de saída da granja da 
Salmonella enterica sorovar Choleraesuis viável em carcaça de suíno morto 
foi considerado Muito Baixo para os três cenários, uma vez que a prevalência 
é Muito Baixa, o nível de probabilidade de sobrevivência ao congelamento é 
Alto e não se trata de patógeno de notificação obrigatória ao SVO. 

Além disso, o nível de probabilidade de exposição foi estimado como Baixo 
para os Cenários A e C, dado que os níveis dos fatores utilizados para estimar 
essa probabilidade foram todos Altos, exceto para o nível de probabilidade de 
contaminação e manutenção do granjeiro contaminado, que foi considerado 
Baixo para todos os patógenos. Já para o Cenário B o nível de probabilidade 
de exposição foi considerado Insignificante, como para os demais patóge-
nos avaliados. Assim, resultou que o nível de probabilidade de ocorrência do 
patógeno e o nível de risco de disseminação da Salmonella enterica sorovar 
Choleraesuis pelo transporte de suínos mortos foram Insignificantes para o 
Cenário B e Muito Baixos para os Cenários A e C.

Herpesvírus Suíno (SuHV) - Alphaherpesvirus

A Pseudoraiva Suína, também conhecida como doença de Aujeszky, é cau-
sada pelo Herpesvírus Suíno tipo 1 (SuHV) que afeta primariamente suínos. 
Esse agente também pode infectar outras espécies em contato direto com 
suínos, porém, nestes casos leva-os invariavelmente a morte. Em virtude do 
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suíno ser a única espécie a sobreviver a uma infecção produtiva, ele é consi-
derado o único hospedeiro natural do vírus. 

O SuHV causador da Pseudoraiva Suína pertence à família Herpesviridae, 
subfamília Alfaherpesvirinae, gênero Varicellovirus. É um vírus envelopado 
de aproximadamente 150 nanômetros de diâmetro, tendo nucleocapsídeo 
icosahedrico, medindo 100 nanômetros. Seu material genético é composto 
por fita dupla de DNA linear, com 143.461 pares de bases que contém pelo 
menos 72 ORF (open reading frames), as quais codificam pelo menos 70 
proteínas. 

O SuHV cresce muito bem em cultivo celular de linhagem, como PK15, MDBK 
ou VERO. Sua replicação em cultivo de células causa lise completa da mono-
camada de células em 24 a 48 horas. 

Os Alfaherpesvirus caracterizam-se pela capacidade de fazer latência nos 
gânglios do sistema nervoso periférico, fazendo a reativação da mesma de 
tempos em tempos. Assim, os animais uma vez infectados se tornam poten-
ciais fontes de infecção. O estado de latência é caracterizado pela presença 
de múltiplas cópias do DNA viral no núcleo das células dos gânglios do sis-
tema nervoso periférico como o trigêmeo, mas sem expressão proteica ou 
replicação viral. 

A doença, cujo vírus foi inicialmente isolado na Hungria em 1902, passou 
a chamar mais atenção dos produtores e veterinários na Europa após a 
Segunda Guerra Mundial com o aumento da intensificação da produção. A 
doença afeta os sistemas respiratório, reprodutivo e nervoso dos suínos, in-
duzindo diferentes formas clínicas, dependendo da categoria animal afetada. 
Nos animais em fase de reprodução a doença causa perdas reprodutivas 
como morte embrionária, abortos, aumento do número de leitões natimortos 
e mumificados, dependendo da fase da gestação. Em leitões com menos de 
três semanas de vida a mortalidade pode chegar próxima a 100%, com sinais 
clínicos de afecção do sistema nervoso central, mas a partir da quarta sema-
na reduz para 50%, com o aumento da resistência, sendo menor que 5% para 
animais com mais de cinco meses. 
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Nas granjas onde a infecção é endêmica, perdas acentuadas acontecem 
nas fases de crescimento e terminação, devido ao quadro de pneumonia 
provocada pelo vírus em associação com infecções bacterianas secundá-
rias. Infecções virais concomitantes dos vírus da Influenza Suína, Vírus da 
Síndrome Respiratória e Reprodutiva Porcina e Circovírus Suíno tipo 2 ten-
dem a levar a quadro severo e fatal de pneumonia necrosante. 

A Pseudoraiva Suína, que estava restrita a Europa no início dos anos 1960, 
disseminou-se para praticamente todo o mundo em 1980, tornando-se uma 
das doenças mais importantes dos suínos devido à intensificação da produ-
ção confinada e a parição contínua. Assim, a maioria dos países da Europa, 
Estados Unidos e Canadá implementaram estratégias de erradicação da 
Pseudoraiva nos suínos domésticos. Apesar da erradicação com sucesso na 
população de suínos domésticos, a população de suínos selvagens desses 
países é endêmica. Em virtude disso, alguns países não importam carne suí-
na de países ou regiões endêmicas para a doença. 

No Brasil, a doença foi inicialmente identificada em 1912. Surtos foram re-
latados em diversos estados, mas em Santa Catarina grandes surtos foram 
registrados de 1995 a 2000, quando teve início um programa de erradicação. 
A partir do surto de Santa Catarina a doença também chegou ao Rio Grande 
do Sul. Os programas de erradicação de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
foram concluídos em meados de 2005, tendo atingido seus objetivos. 

Mais recentemente, em 2011, a partir de um monitoramento para Peste Suína 
Clássica, foram identificados suínos positivos sem sinais da doença em pro-
priedades de criação de subsistência, conhecidas como faxinais, no estado 
do Paraná. Atualmente, o estado de São Paulo tem um programa para erra-
dicar a enfermidade de seus rebanhos comerciais. 

O Programa Nacional de Sanidade de Suídeos determina que todas as 
GRSCs do Brasil devam ser negativas, sendo que estas são testadas por 
amostragem a cada seis meses para comprovar a ausência da circulação do 
vírus em seus rebanhos. A vacinação é proibida nas áreas livres da doença e 
sua utilização no Brasil só pode ser feita mediante diagnóstico positivo e com 
autorização do Mapa, pois o vírus vacinal consegue estabelecer latência no 
animal vacinado. Além disso, um animal vacinado pode se infectar, replicar, 
transmitir e manter o vírus de campo em latência. Geralmente é necessária 
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uma grande quantidade de vírus para infectar um suíno (dose mediana para 
infecção no cultivo celular entre 104 e 105) exceto leitões que são mais sus-
ceptíveis e podem ser infectados com dose mediana para infecção no cultivo 
celular igual 100. 

O SuHV é disseminado preferencialmente por contato direto entre os suí-
nos, podendo também se disseminar por fômites contaminados. As mucosas 
nasal, oral e genital são as principais portas de entrada. Na infecção aguda 
o animal pode eliminar o vírus por 17 dias, mas geralmente este período é 
menor, com pico entre dois e cinco dias. 

O SuHV é sensível a diversos desinfetantes como o ácido peracético, forma-
lina, hipoclorito de sódio, 1 a 2% de amônia quaternária, clorina (clorexidine), 
compostos fenólicos e fosfato de iodo trisódico. No entanto, é relativamente 
resistente no ambiente, principalmente em clima frio e úmido, podendo resis-
tir semanas a temperaturas em condições úmidas a 4ºC ou anos abaixo de 
-18ºC. Em geral 50% da infectividade é reduzida num período de 24 horas. O 
vírus é sensível à luz ultravioleta e a dessecação ou ambientes áridos. 

Na avaliação de risco, como a prevalência de rebanhos é Muito Baixa no 
Brasil, o nível de probabilidade de sobrevivência ao congelamento é Alto e 
o nível de probabilidade de não detectar o agente clinicamente é moderado, 
estimou-se que o nível de probabilidade de saída da granja do SuHV viá-
vel em carcaça de suíno morto é Muito Baixo para os três cenários. Porém 
considerando apenas os estados do Sul, poder-se-ia pressupor um nível 
Insignificante de probabilidade de saída, uma vez que o rebanho comercial é 
livre da doença.

O nível de probabilidade de exposição foi considerado Insignificante para o 
Cenário B e Baixo para os outros dois cenários, uma vez que o nível de 
probabilidade de contaminação e manutenção do granjeiro contaminado foi 
estimado como Baixo, a contaminação do motorista/caminhão e o tempo de 
sobrevivência no ambiente como Alto e o nível de probabilidade de transmis-
são indireta como Moderado, conforme apresentado na Tabela 8. 

Dessa forma, o nível de probabilidade de ocorrência resultou em Insignifi-
cante para o Cenário B e Muito Baixo para os outros dois cenários. 
Consequentemente, o nível de risco para disseminação desse vírus pelo trans-
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porte de carcaças de suínos mortos também foi considerado Insignificante 
para o Cenário B e Muito Baixo para os Cenários A e C. 

Vírus da Peste Suína Clássica - Pestivirus

Trata-se de um pequeno vírus, de 40 a 60 nm, envelopado, fita simples de 
RNA de sentido positivo, que causa a Peste Suína Clássica. Essa enfermi-
dade é uma das mais relevantes da suinocultura e está presente na lista de 
doenças de notificação da OIE. 

A doença também é controlada pelo Programa Nacional de Sanidade Suídea, 
sendo que GRSCs são testadas semestralmente via sorologia, o que mitiga 
a disseminação do agente via reprodutores. Além disso, as GRSCs tem grau 
de biossegurança mais elevados do que as granjas comerciais de animais 
para terminação, o que reduz a possibilidade de entrada do agente nesses 
rebanhos. 

No Brasil, as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste são livres, bem como 
alguns estados das regiões Norte (como Rondônia, Acre e Tocantins) e 
Nordeste (como Bahia e Sergipe), além de alguns municípios do estado do 
Amazonas. Os últimos focos registrados no Brasil ocorreram nos estados do 
Rio Grande do Norte e do Amapá em 2009, os quais foram controlados com 
o uso emergencial de vacina, a qual inibe a replicação viral. 

Na maior parte da Europa o vírus foi erradicado dos suínos domésticos, po-
rém as populações de suínos selvagens são endêmicas, o que indica que é 
possível mitigar o risco de aparecimento da doença com medidas de biosse-
guridade mesmo quando animais selvagens estão excretando o vírus. 

O suíno doméstico e os suínos selvagens ou asselvajados são os únicos 
reservatórios do vírus na natureza. As rotas primárias de transmissão são 
oro-nasais, por contato direto entre animais, sendo que a principal forma de 
introdução do vírus num rebanho é por meio de animais de reposição. Porém, 
o uso de restos de comida ou lixo na alimentação dos animais também é um 
fator de risco relevante. A transmissão aerógena é rara, tendo ocorrido um 
caso na Holanda, envolvendo lavagem de equipamento de granja infectada 
que gerava spray e perdigotos e contaminou outra granja a menos de 500 
metros. A transmissão indireta via pessoas pode ocorrer, se a biosseguridade 



74 DOCUMENTOS 194

da granja for deficiente, por exemplo, quando pessoas adentram a granja 
sem trocar roupas, calçados e lavar as mãos. 

A manifestação clínica da doença envolve alta mortalidade, além de febre, 
anorexia, conjuntivite, letargia, sinais respiratórios, constipação seguida de 
diarreia, amontoamentos nas fases de crescimento e terminação, cianose de 
extremidades, hemorragias petequiais podem aparecer na pele e mucosas e 
equimoses nas serosas. 

O tempo entre a infecção e a morte do animal é dependente da virulência 
da cepa (cujas informações são contraditórias) e principalmente da idade do 
animal, da sua condição imunitária e da presença de outros patógenos no 
rebanho. Assim, casos hiperagudos e agudos levam a morte rapidamente, 
em pouquíssimos dias após a infecção. Casos crônicos apresentam mortali-
dade após 30 dias da infecção, os quais implicam também aparecimento de 
úlceras nas tonsilas e úlceras botonosas no intestino grosso. Se o feto for 
infectado no primeiro terço da gestação, seu sistema imune não reconhece o 
vírus como estranho, não reagindo contra ele, tornando-se persistentemente 
infectado e uma fonte de infecção para outros suínos até a morte do mesmo. 

O vírus é facilmente inativado com o uso de desinfetantes como hipoclorito 
e fenóis. Em ambientes frios e úmidos ele pode sobreviver por semanas, en-
quanto em ambientes quentes, tal como a 30ºC, sobrevive por poucas horas. 
O tempo de sobrevivência, bem como a temperatura que o inativa, são pro-
porcionais à concentração de proteína no meio, que no caso das fezes tem 
relação com sangue e muco. Isto é, quanto mais proteína, maior é o tempo 
de sobrevivência. 

Na avaliação de risco apresentada na Tabela 6, como as regiões de produção 
industrial de suínos são consideradas livres da doença, nas regiões não livres 
a prevalência de rebanhos infectados é Muito Baixa, o congelamento não é 
deletério para o vírus e a detecção da doença é relativamente simples, o que 
remeteria a aplicação de plano de contingência, estimou-se que o nível de 
probabilidade de saída do vírus viável em carcaça de suíno morto é Muito 
Baixo para qualquer cenário. Obviamente que se fossem consideradas so-
mente as regiões livres o nível de probabilidade seria Insignificante.
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O nível de probabilidade de exposição foi estimado como Muito Baixo para 
os Cenários A e C, uma vez que, conforme apresentado na Tabela 8, o ní-
vel de probabilidade de transmissão indireta é Moderado (qualquer secreção 
corporal em suínos mortos pela Peste Suína Clássica é considerada material 
contagioso) e o tempo de sobrevivência do agente a temperatura ambiente é 
Baixo, associado com nível de probabilidade de contaminação do motorista 
Alto e com nível de probabilidade de contaminação e manutenção do granjei-
ro contaminado Baixo. 

Dessa forma, o nível de probabilidade de ocorrência resultou em Insignificante 
para todos os cenários, bem como o nível de risco de disseminação do agen-
te pelo transporte de carcaça de suínos mortos. 

Senecavirus A - Senecavirus

O Senecavírus A (SVA) é um vírus emergente identificado inicialmente como 
contaminante de cultivo celular em 2002, conhecido previamente como 
Seneca Valley Vírus. O Senecavírus é um gênero viral pertencente à família 
Picornaviridae, sendo que Senecavirus A é um vírus não envelopado, cujo 
material genético é composto por uma fita simples de RNA positiva de 7,2 
kilobases, em um único segmento, codificando uma única poliproteína. 

Nos últimos 10 anos este vírus tem sido associado a casos de doença idio-
pática vesicular em suínos nos Estados Unidos e Canadá. Em novembro de 
2014 um quadro semelhante foi identificado em rebanhos suínos no Estado 
de Goiás, cuja origem da doença ainda é indeterminada. O quadro clínico 
observado em Goiás disseminou-se rapidamente pelas granjas das princi-
pais regiões produtoras de suínos. Nesses surtos, além da doença vesicular 
idiopática, observada anteriormente na América do Norte, também ocorreu 
mortalidade de leitões na primeira semana de vida (de 20 a 70%) e diarreia, 
associadas ou não a lesões vesiculares no focinho e casco. Mortes de suínos 
por SVA só foram relatadas na categoria de leitões lactentes. Atualmente os 
quadros clínicos reduziram drasticamente no Brasil, provavelmente pela imu-
nidade de rebanho. 

Apesar de muitos trabalhos sobre a doença e o SVA terem sido publicados 
nos últimos anos, muitas dúvidas sobre a biologia, epidemiologia e patogenia 
do vírus, ainda permanecem. Um trabalho demonstrou que o vírus foi encon-
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trado viável em mosca doméstica em granjas dos Estados Unidos. Nestas 
granjas também foi comprovada a presença do vírus no intestino de camun-
dongos, elucidando assim duas possíveis vias de transmissão da doença. 
Além disso, em outro trabalho foram encontrados anticorpos neutralizantes 
contra o SVA em suínos, bovinos e camundongos. 

Apesar do SVA ter sido isolado de suínos com quadro de doença idiopática 
vesicular, a tentativa de reprodução da doença em condições experimentais 
não foi bem-sucedida no surto do Canadá. Assim, foi cogitada a possibilida-
de de que este vírus não fosse virulento para os suínos. No entanto, após 
os últimos surtos quando, além do quadro vesicular, foi observada diarreia 
na primeira semana de vida com mortalidade de leitões, em alguns casos 
elevada, é que novos experimentos foram realizados obtendo sucesso na re-
produção experimental do quadro clínico, via inoculação intranasal, inclusive 
na Embrapa Suínos e Aves (dados não publicados). Isso indica que possivel-
mente a via de infecção seja oro-nasal. 

A importância da doença se deve a semelhança dos sinais clínicos com a 
febre aftosa, porém o SVA provoca sinais clínicos em poucos animais do 
rebanho e o quadro febril é apenas discreto. Já, em caso de surto de febre 
aftosa em suínos o quadro clínico febril é muito mais grave. 

Com base nas informações expostas, na prevalência de rebanho explicitada 
(Baixa), que o congelamento não inativa o vírus e que o nível de probabilida-
de de não detectar o agente clinicamente é Moderado, estimou-se que o nível 
de probabilidade de saída da granja do Senecavirus A viável em carcaça de 
suíno morto é Baixo (Tabela 6) para todos os cenários, podendo ser inferior, 
já que a mortalidade pelo vírus é nula nos animais adultos. 

O nível de probabilidade de exposição foi considerado Baixo para os Cenários 
A e C, já que o nível de probabilidade de transmissão indireta é Moderado, 
o tempo de sobrevivência no ambiente e o nível de probabilidade de con-
taminação do motorista/caminhão são Altos e o nível de probabilidade de 
contaminação e manutenção do granjeiro contaminado é Baixo. Isso resulta 
em nível de probabilidade de ocorrência Muito Baixo e nível de risco também 
Muito Baixo. Obviamente, o grau de incerteza é grande, haja visto que o co-
nhecimento a respeito desse agente ainda está sendo construído.
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No caso do Cenário B, como a probabilidade de exposição foi estimada como 
Insignificante para todos os patógenos, isso resultou em nível de probabi-
lidade de ocorrência Insignificante e em nível de risco de disseminação do 
agente pelo transporte de carcaça de suínos mortos também Insignificante. 

Vírus da Estomatite Vesicular - Vesiculovirus

É um vírus RNA de sentido negativo, envelopado, pertencente à família 
Rhabdoviridae, gênero Vesiculovirus, com tamanho de 65 a 185 nm, se re-
plicando no citoplasma da célula. O vírus causa a doença conhecida como 
estomatite vesicular, a qual é caracterizada pelo desenvolvimento de lesões 
vesiculares na boca, língua, tetos e na banda coronária dos cascos de bo-
vinos e equinos e, esporadicamente, suínos. Ele também afeta humanos e 
outros mamíferos. 

A importância dessa doença se deve ao fato de suas lesões e sinais clínicos 
serem semelhantes aos da febre aftosa, porém seu potencial de transmissão 
é muito menor. Uma forma de diferenciar a estomatite vesicular da febre afto-
sa, é que a última não causa doença em equinos. 

A replicação primária do Vírus da Estomatite Vesicular ocorre em queratinó-
citos, de onde o vírus é drenado para os linfonodos regionais, não causando 
viremia e não afetando outros tecidos. A introdução primária do agente ne-
cessita de uma solução de continuidade no animal ou picada de inseto. O 
poder de transmissão do Vírus da Estomatite Vesicular é baixo e o contágio 
não está completamente esclarecido. 

Aparentemente a principal forma de transmissão e disseminação do vírus é 
por meio de picadas de insetos (Lutzomyia ssp., Simulium sp. e Culicoides 
sp.), sendo assim considerado um arbovírus. A contaminação dos insetos 
se dá principalmente pelo contato com o líquido das vesículas, que é o local 
onde o vírus se concentra no animal. A disseminação via insetos é corrobora-
da pela maioria dos surtos terem ocorrido na proximidade de rios e florestas. 

Além disso, a estomatite vesicular apresenta características de sazonalidade 
em climas temperados e tende a ocorrer após intensas precipitações plu-
viométricas em regiões de clima tropical. Ela apresenta distribuição espacial 
irregular, sendo que frequentemente não são observados casos em proprie-
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dades adjacentes. Fômites e contato direto também podem transmitir o ví-
rus. Estudos indicam que a transmissão via insetos potencializa a virulência 
do agente em comparação com a infecção via introdução intradérmica do 
patógeno. 

A estomatite vesicular é endêmica na América Central e em regiões da 
América do Sul. No Brasil a doença é esporádica, sendo que em suínos o 
Mapa diagnosticou apenas 15 casos positivos a partir de 2005, sendo que 
a mortalidade em casos de estomatite vesicular em suínos é muito baixa. 
Desse modo, na avaliação de risco apresentada na Tabela 6 considerou-se 
que o nível de probabilidade de saída da granja do vírus viável em carcaça 
de suíno morto é Muito Baixo, dado que a prevalência de rebanhos contami-
nados é Muito Baixa, o vírus sobrevive ao congelamento e que no caso de 
aparecimento de vesículas, associado a febre, a granja será interditada para 
investigação de febre aftosa e os animais mortos não serão transportados. 

Quanto à exposição, como os insetos picadores são a principal forma de 
transmissão, considerou-se que as carcaças dos suínos mortos não atraem 
esse tipo de inseto, além de estarem acondicionadas em carrocerias fecha-
das quando transitando em granjas subsequentes. Assim, assumiu-se que 
o nível de probabilidade de transmissão indireta é Baixo, o tempo de sobre-
vivência do agente no ambiente é Moderado, o nível de probabilidade de 
contaminação do motorista/caminhão é Alto e o nível de probabilidade de 
contaminação de manutenção do granjeiro contaminado é Baixo, o que resul-
tou em nível de probabilidade de exposição Muito Baixo. 

Finalmente, isso resultou em probabilidade de ocorrência Insignificante e 
consequentemente, em nível de risco de transmissão do Vírus da Estomatite 
Vesicular pelo transporte de carcaças de suínos mortos também Insignificante 
para os três cenários.

Outros patógenos microbianos

No caso de agentes patogênicos altamente dispersos nos rebanhos brasilei-
ros, a preocupação poderia advir da introdução de novas cepas com soro-
var diferente daqueles presentes no rebanho, como é o caso, por exemplo, 
do Haemophillus parasuis, do Streptococcus suis, da Escherichia coli e da 
Pasteurella multocida. 
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Sendo assim, pressupondo que cepas com sorovar diferente daquele que 
está amplamente disseminado tem prevalência de rebanho Baixa ou Muito 
Baixa, o nível de probabilidade de saída da granja do patógeno viável em 
carcaça de suíno morto também será Baixo ou Muito Baixo, podendo inclusi-
ve ser Insignificante, dependendo da característica do agente ou da doença 
que ele causa. 

Considerando que o nível de probabilidade de exposição obtido em cada 
um dos cenários para os patógenos avaliados, foi Muito Baixo e Baixo para 
os Cenários A e C, e Insignificante para o Cenário B, pode-se estimar que 
o nível de probabilidade de ocorrência seria no máximo Muito Baixo para 
os Cenários A e C e Insignificante para o Cenário B. Dessa forma, mesmo 
considerando que a magnitude das consequências dessas novas sorovares 
fosse severa, o nível de risco da transmissão desses agentes por meio do 
transporte de suínos mortos poderia ser considerado Insignificante no caso 
do Cenário B e no máximo Muito Baixo nos Cenários A e C. 

Finalmente, vale salientar que a principal forma de disseminação desses 
agentes entre diferentes rebanhos é por meio da movimentação e mistura 
de suínos vivos em crechários e terminadores e pela introdução de animais 
portadores do agente em rebanhos que produzem leitões.

Análise de sensibilidade

Na Tabela 9 são apresentados os níveis qualitativos de risco para os Cenários 
A e C, após alteração dos níveis dos fatores contaminação e manutenção do 
granjeiro contaminado, transmissão indireta e tempo de sobrevivência do pa-
tógeno no ambiente de todos os patógenos para Alto.

Na análise de sensibilidade apresentada na Tabela 9 observa-se que o fator 
contaminação e manutenção do granjeiro contaminado é o que mais afeta o 
resultado da análise de risco nos Cenários A e C, alterando a estimativa de 
risco para cima em 10 dos 11 patógenos avaliados. No caso da Leptospira 
interrogans o risco passou de Baixo para Alto só pelo fato da probabilidade do 
granjeiro se contaminar e manter-se contaminado ser alterada para Alta. Para 
Brachyspira hyodysenteriae, Erysipelothrix rhusiopathiae e Senecavirus o ní-
vel estimado de risco passou de Muito Baixo para Moderado. Esse resultado 



80 DOCUMENTOS 194

denota a importância de manter grau de biosseguridade elevado nas granjas 
que porventura façam recolhimento de carcaças de suínos mortos, evitando 
a contaminação do granjeiro por animal ou caminhão advindo de outra granja 
e fazendo as devidas descontaminações para evitar disseminação de pató-
genos nas granjas de suínos.

A alteração para o nível Alto do fator transmissão indireta afetou a estimati-
va do risco apenas para os Vírus da Peste Suína Clássica e da Estomatite 
Vesicular, passando de risco Insignificante para Muito Baixo. Já a alteração 
no tempo de sobrevivência do patógeno no ambiente apenas afetou o resul-
tado da análise de risco do Vírus da Peste Suína Clássica, cujo risco passou 
de Insignificante para Muito Baixo. Isso significa que esses dois fatores tem 
pouca influência no resultado da análise de risco.

Outro fator avaliado na sensibilidade foi a probabilidade de não detectar o 
agente clinicamente (não apresentado na Tabela 9) no caso de doenças de 
notificação obrigatória ao SVO. Nesse caso, o resultado da análise de risco 
não foi alterado com o aumento do nível de probabilidade para Alto em todos 
os patógenos. Isso significa que esse fator não apresentou qualquer influên-
cia no resultado da análise de risco.

A análise de sensibilidade para probabilidade de sobrevivência ao congela-
mento (não mostrada na Tabela 9), que apenas afeta Cenário B, demostrou 
que esse fator apenas afeta o resultado da probabilidade de saída da granja 
da Leptospira interrogans nesse Cenário. Contudo, como a probabilidade de 
exposição foi considerada Insignificante, o resultado da análise de risco não 
é alterado no Cenário B, mesmo desconsiderando que essa bactéria sofre 
ação deletéria do congelamento.
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Tabela 9. Níveis qualitativos de risco dos Cenários A e C em função da alteração para 
o nível Alto de probabilidade dos fatores: contaminação e manutenção do granjeiro 
contaminado; transmissão indireta e tempo de sobrevivência do patógeno no ambien-
te.

Patógeno Original Contaminação 
do granjeiro

Transmissão 
indireta

Sobrevivencia 
no ambiente

Actinobacillus 
pleuropneumoniae MB MB MB MB

Brachyspira hyodysenteriae MB M MB MB

Brucella suis I MB I I

Erysipelothrix rhusiopathiae MB M MB MB

Leptospira interrogans B A B B

Mycobacterium bovis MB B MB MB

Salmonella enterica sorovar 
Choleraesuis MB B MB MB

Herpesvírus suíno (PRV) 
Alphaherpesvirus MB B MB MB

Vírus da Peste Suína 
Clássica - Pestivirus I MB MB MB

Senecavirus A, Senecavirus MB M MB MB

Vírus da Estomatite Vesicular 
- Vesiculovirus I MB MB I

Principais incertezas do modelo

As principais incertezas do modelo de análise de risco, associada aos ce-
nários descritos, se devem a questões epistêmicas, ou seja, a falta ou bai-
xa disponibilidade de dados para estimar a prevalência de rebanhos suínos 
contaminados por cada agente avaliado, bem como a prevalência dentro de 
cada rebanho. Isso traz incerteza na identificação dos perigos para avaliação 
de risco (por exemplo, patógenos presentes em mais do que 50% dos reba-
nhos), bem como, para definição do nível de probabilidade de saída do agen-
te patogênico viável da granja, através da retirada da carcaça de um animal 
morto. Na Tabela 10 são descritas as principais incertezas quanto à prevalên-
cia de rebanho da avaliação de risco dos agentes patogênicos selecionados.
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Tabela 10. Principais incertezas do modelo quanto à prevalência de rebanho dos pa-
tógenos avaliados na análise de risco.

Patógeno Incerteza

Actinobacillus 
pleuropneumoniae

A prevalência de rebanhos positivos no Brasil foi baseada em 
opinião de especialista e de técnicos de agroindústrias, haja 
visto haver um único trabalho com 58 granjas e que relata 
prevalência de rebanho de 48%

Brachyspira hyodysenteriae A prevalência de rebanhos positivos no Brasil foi baseada em 
dois trabalhos e na opinião de especialista

Brucella suis
A prevalência de rebanhos no Brasil foi baseada em artigo 
com amostragem ampla, com amostras de 13 estados brasi-
leiros e em opinião de especialista

Erysipelothrix rhusiopathiae

A prevalência de rebanhos contaminados foi considerada bai-
xa com base em dois levantamentos publicados e nas conde-
nações por doença clínica ao abate sob auditoria do Sistema 
de Inspeção Federal. Porém, como o agente está presente 
nas tonsilas de animais sadios, a prevalência de rebanhos 
pode estar subestimada

Leptospira interrogans
Apesar de existirem alguns trabalhos avaliando prevalência 
do agente nos rebanhos, os resultados encontrados são va-
riados

Mycobacterium bovis

Não existem trabalhos que avaliaram a prevalência de reba-
nhos suínos infectados. Assim, considerou-se que a preva-
lência é Muito Baixa, com base em dados de prevalência de 
rebanhos bovinos e das condenações por doença clínica ao 
abate registradas pelo Sistema de Inspeção Federal. Deste 
modo, a prevalência pode estar inclusive superestimada

Salmonella enterica sorovar 
Choleraesuis

Não foram encontrados artigos que relatassem a prevalên-
cia desse agente nos rebanhos suínos brasileiros, assim foi 
considerada a informação de especialista para definir a pre-
valência

Herpesvírus suíno (PRV) 
Alphaherpesvirus

Os dados de prevalência estão baseados nos programas de 
erradicação e em dados de notificação, que são poucos

Vírus da Peste Suína 
Clássica - Pestivirus

A prevalência de rebanhos nas regiões livres é mais certa, 
contando com levantamento sorológico realizado pelo Mapa, 
porém nas regiões que ainda estão em processo de erradica-
ção, Norte e Nordeste, não tem sido relatados casos clínicos 
nos últimos anos, assim assumiu-se prevalência de rebanho 
Muito Baixa

Senecavirus A, Senecavirus

Estudos sobre a prevalência do agente nos rebanhos bra-
sileiros ainda não foram realizados. O que se sabe é sobre 
relatos de casos clínicos ao abate. A opinião de especialistas 
foi usada para assumir a prevalência de rebanho

Vírus da Estomatite Vesicular - 
Vesiculovirus

A prevalência é incerta nos rebanhos de suínos industriais no 
Brasil, podendo ser Insignificante. A forma de transmissão da 
doença também não está completamente esclarecida
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As informações quanto à sobrevivência do agente no ambiente nas condi-
ções de clima do Brasil, ou em sistema de congelamento, além da sua re-
sistência a desinfetantes e das formas de contaminação de outros suínos 
também pode trazer incertezas elevadas na avaliação de risco propriamente 
dita, para alguns agentes patogênicos específicos. 

Na Tabela 11 é apresentada análise das incertezas quanto aos fatores uti-
lizados na avaliação de risco. Nota-se que para alguns agentes, como 
Senecavirus A, as incertezas são na maioria Altas, uma vez que se trata de 
um patógeno recente na produção de suínos brasileira e mundial. Enquanto 
outros, como o Vírus da Peste Suína Clássica, tem incertezas Baixas na sua 
grande maioria, devido ao grande número de trabalhos já realizados para 
investigar características do agente.

A incerteza quanto ao nível de probabilidade de contaminação do motorista/
caminhão pelo transporte de suínos mortos foi considerada Alta, uma vez que 
não foram encontrados estudos para embasar a decisão quanto a considerar 
o nível Alto ou qualquer outro nível. Assim, trata-se de uma opção conserva-
dora dos autores, que implica na obtenção do maior nível de risco possível, 
com grande probabilidade de estar superestimado. Já, para a contaminação 
e manutenção do granjeiro contaminado, a incerteza foi considerada Média, 
dado que a literatura relata de forma genérica o papel dos processos que 
envolvem biosseguridade para mitigar a probabilidade de contaminação dos 
rebanhos por trabalhadores da granja.

No caso do Cenário B, o nível de probabilidade de exposição foi preponde-
rante para a obtenção de nível de risco Insignificante para todos os patóge-
nos. Nesse sentido, o isolamento da carcaça dos suínos mortos em contêiner 
de congelamento (sem contato direto com o motorista/caminhão), associado 
ao congelamento (que impede extravasamentos) e à coleta em via única (fá-
brica de processamento - granja - fábrica de processamento), sem exposi-
ção subsequente de granjas antes da devida desinfecção do caminhão e do 
contêiner de congelamento, foram capitais para definir a exposição como de 
nível Insignificante. A incerteza associada a essa dimensão pode ser consi-
derada Baixa.
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Considerações finais

A presente avaliação de risco no caso do Cenário A (com coleta múltipla e ar-
mazenamento de carcaças em temperatura ambiente, isto é, caminhão pas-
sando por várias granjas antes do destino final), permite estimar que o risco 
de transmissão/difusão de doenças infecciosas, para a população de suínos, 
a partir do recolhimento de carcaças de suínos mortos é Insignificante para 
alguns agentes, mas pode ser Muito Baixo ou Baixo para outros.

Para o Cenário B, cujo armazenamento ocorre em câmara de congelamento 
individual, isto é, cada granja com seu próprio depósito (câmara de congela-
mento) e caminhão transportando as carcaças diretamente do depósito até 
o destino final e sofrendo higienização antes de transportar novas carcaças 
em granjas diferentes, o nível de risco foi estimado como Insignificante para 
todos os agentes. 

Estimou-se que o nível de risco do Cenário C é semelhante ao do Cenário A, 
uma vez que neste último ocorre coleta múltipla como no Cenário A e armaze-
namento em entreposto com câmara de congelamento coletiva (entreposto) 
antes do transporte para o destino final, isto é, um veículo com carroceria 
fechada transporta as carcaças dos animais mortos até uma câmara de con-
gelamento coletiva e, posteriormente, outro veículo transporta as carcaças 
diretamente deste depósito até o destino final. Não foram encontradas evi-
dências de que a presença de um entreposto com câmara de congelamento 
aumentasse o risco de disseminação de patógenos.

Obviamente, que dependendo do destino final que se der as carcaças dos 
animais mortos, as estimativas de risco para disseminação das doenças po-
dem ser alteradas, não pela coleta e transporte em si, mas pelo processo e 
usos que serão dados aos coprodutos desse processo.

Mesmo em cenários conservadores de probabilidade Alta de contaminação 
dos motoristas, as estimativas de risco foram em geral Baixas. Entretanto, é 
preciso estar atento para que boas práticas de transporte sejam determina-
das, independente do risco estimado, uma vez que a análise de sensibilidade 
mostrou que a contaminação e manutenção do granjeiro contaminado é o 
fator que mais impacta o nível de risco estimado nos Cenários A e C. Sendo 
que ele pode ser inclusive Alto se esse fator tiver um nível Alto de proba-
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bilidade de ocorrência, em situações de nível Moderado de prevalência de 
rebanhos contaminados. Assim, práticas de biosseguridade mínimas devem 
ser exigidas das granjas para aderirem a um sistema de coleta de carcaças 
de suínos mortos, a fim de evitar a contaminação do granjeiro e entorno da 
granja. 

No caso de doenças de notificação obrigatória ao SVO, como a prevalência 
dos agentes sempre esteve em níveis inferiores ao da probabilidade de não 
identificação clínica do patógeno, esse último fator não afetou o resultado 
do nível de probabilidade de saída da granja, uma vez que a prevalência foi 
considerada de maior importância do que a probabilidade de não identifica-
ção clínica do patógeno. Isso fica claro no caso da Peste Suína Clássica e 
do Vírus da Estomatite, cuja prevalência foi considerada Muito Baixa e a pro-
babilidade de não identificação clínica do agente Baixa. A interação dos dois 
resultou em Muito Baixo. Dessa forma, esse fator não influenciou o resultado 
da análise de risco dos patógenos apresentados.

As incertezas acerca de alguns parâmetros devem ser reduzidas na medida 
em que se obtiverem mais informações, pois isso pode alterar os resultados 
finais da análise de risco. 
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